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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 4 minutos e 

encerra-se às 16 horas e 53 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:

Ata da 153ª Sessão, Não Deliberativa,  
em 21 de agosto de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura
Presidência da Sra. Marta Suplicy, do Sr. Eduardo Suplicy, da Sra. Ana Amélia, e dos 

Srs. Tomás Correia e Sérgio Souza.



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42987 



42988  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42989 



42990  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42991 



42992  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42993 



42994  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42995 



42996  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42997 



42998  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  42999 



43000  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  43001 



43002  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  43003 



43004  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.032, de 
2012, da Comissão de Assuntos Sociais, concluindo 
pelo arquivamento do Ofício nº S/51, de 2011. 

A Presidência comunica que recebeu da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, o Ofício nº 206, de 2012, 
concluindo pelo arquivamento do Ofício nº S/51, de 
2011, nos termos do Ato nº 2/2009-CMA.

É o seguinte o Ofício:

OF.nº 206/2012/CMA

Brasília, 8 de agosto de 2012 

Assunto: Arquivamento de matéria 

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que 

OFS 51/2011, lido na reunião do dia 10 de julho de 2012, 
transcorrido o prazo previsto no Ato 2/2009/CMA, não 
houve manifestação dos membros da Comissão, motivo 
pelo qual foi determinado o arquivamento da matéria.

Respeitosamente, –  Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – O Ofício nº S/51, de 2011, vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência recebeu, do Presidente da Co-
missão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle, os Ofícios nºs 207 a 209, de 
2012, comunicando o arquivamento dos Avisos nºs 
26, 32 e 35, de 2012, nos termos do Ato nº 2/2009 – 
CMA, após ter sido dado conhecimento aos membros 
daquele órgão do inteiro teor das referidas matérias.

São os seguintes os Ofícios:

Of.nº 207/2012/CMA

Brasília, 8 de agosto de 2012

Assunto: Arquivamento de matéria 

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que 

AVS 35/2012, lido na reunião do dia 10 de julho de 
2012, transcorrido o prazo previsto no Ato 2/2009/
CMA, não houve manifestação dos membros da Co-
missão, motivo pelo qual foi determinado o arquiva-
mento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal.

Of. nº 208/2012/CMA

Brasília, 8 de agosto de 2012

Assunto: Arquivamento de matéria

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que AVS 

nº 32/2012, lido na reunião do dia 10 de julho de 2012, 
transcorrido o prazo previsto no Ato nº 2/2009/CMA, não 
houve manifestação dos membros da Comissão, motivo 
pelo qual foi determinado o arquivamento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal.

Of. nº 209/2012/CMA

Brasília, 8 de agosto de 2012

Assunto: Arquivamento de matéria

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, informo que AVS 

nº 26/2012, lido na reunião do dia 10 de julho de 2012, 
transcorrido o prazo previsto no Ato nº 2/2009/CMA, não 
houve manifestação dos membros da Comissão, motivo 
pelo qual foi determinado o arquivamento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Rodrigo Rollem-
berg, Presidente da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – As matérias vão ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, 
do Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso 
no 1.059-Seses-TCU-Plenário, de 2012, na origem, 
encaminhando cópia do Acórdão nº 2.179/2012-TCU-
-Plenário, proferido nos autos do processo nº TC 
004.525/2012-4, acompanhado do Relatório e da Pro-
posta de Deliberação que o fundamentam.

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.059–Seses–TCU–Plenário

Brasília-DF, 15 de agosto de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional,

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-
to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 004.525/2012-4, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 15-8-2012, acompanhado do Rela-
tório e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Respeitosamente, – Senador Benjamin Zymler 
Presidente.
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 22 de agosto do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A Presidência recebeu as seguintes Mensagens 

da Senhora Presidente da República:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – As matérias vão à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 754, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado Voto 
de Congratulações à Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Porto Alegre (APAE), pelo transcurso 
dos 50 anos de sua fundação, que ocorrerá no dia 22 
de agosto de 2012.

A APAE tem a missão de articular e desenvolver 
ações de apoio à família, na prevenção, defesa de di-
reito e prestação de serviços na área da assistência 
social, saúde, educação, profissionalização e pesqui-
sa, direcionados à melhoria na qualidade de vida e a 
inclusão social das pessoas com deficiência intelectual 
e múltipla colaborando na construção de uma socie-
dade mais justa e solidária.

A instituição atende 171 alunos nas unidades es-
colares em programas contínuos e permanentes, 308 
alunos nos programas de assistência social e cerca 
de 2 mil pessoas com deficiência nos demais progra-
mas. Toda essa estrutura é mantida pela abnegação 
dos voluntários e a generosidade dos seus mais de 
300 sócios.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva a todos os seus colaboradores, deverá ser 
encaminhada ao seu Presidente Unirio Bernardi, no 
seguinte endereço: Rua Uruguai, 300/14º andar CEP: 
90.010-140 – Porto Alegre/RS.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2012. – Se-
nadora Ana Amélia (PP-RS).

REQUERIMENTO Nº 755, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à Universidade Luterana do 
Brasil (ULBRA), pelo transcurso dos 40 anos de sua 
fundação, ocorrido no último dia 16 de agosto de 2012.

A Ulbra, sediada em Canoas (RS), está pre-
sente em 85 cidades distribuídas em 21 Estados do 
País. Em 20 delas, têm campi universitários e escolas 
instalados. Em outros 65 municípios, a Universidade 
mantém pólos de educação a distância. Entre ensino 
superior presencial e a distância são mais de 59 mil 
alunos matriculados.

O comprometimento da instituição com a qualida-
de do ensino é demonstrado pelos seus resultados. Já 
são mais de 100 mil profissionais formados pela Insti-

tuição, em todo o Brasil, para atuarem no mercado de 
trabalho. Na EAD, a Ulbra já formou 56 mil pessoas.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva a todos os seus colaboradores, deverá ser enca-
minhada ao seu Reitor Marcos Fernando Ziemer, no 
seguinte endereço: Av. Farroupilha, nº 8001 Bairro São 
José – CEP: 92425-900 – Canoas/RS.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2012. – Se-
nadora Ana Amélia, (PP-RS).

REQUERIMENTO Nº 756, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações à empresa AGRALE, pelo 
transcurso dos 50 anos de sua fundação, que ocorrerá 
no dia 14 de dezembro de 2012.

Ao longo de cinco décadas de existência a AGRA-
LE se tornou uma marca forte, respeitada nacional e 
internacionalmente, pois sempre buscou o caminho da 
inovação constante. Digno de nota também, o fato de 
ser a única empresa do setor que tem capital e con-
trole 100% nacional, tornando-se sinônimo de com-
petência brasileira.

Dentre os países em que a AGRALE está pre-
sente, destacam-se: Argentina, Bolívia, Chile, Colôm-
bia, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela, Costa Rica, 
Guatemala, Angola, Congo, Cabo Verde, Moçambi-
que, Namíbia, Zimbábue, Emirados Árabes Unidos, 
Kuwait, Turquia.

Os produtos Agrale chegam a distantes pontos 
do País e do mundo, através de uma ampla rede de 
distribuidores, que dispõem de técnicos bem treinados 
e peças de reposição para oferecer uma eficiente as-
sistência técnica em toda sua linha de produtos.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva a todos os seus funcionários, deverá ser enca-
minhada ao seu Diretor-Presidente, Hugo Zattera, no 
seguinte endereço: BR  116 – Km 145 – 15.104 CEP: 
95059-520 Caxias do Sul – RS.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2012. – Se-
nadora Ana Amélia, (PP-RS).

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Com a palavra o primeiro orador do dia, Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Senadora, Presidenta da Mesa, Marta Suplicy, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, hoje, ao longo de 
toda a manhã, o PDT, Partido Democrático Trabalhis-
ta, realizou um seminário, aqui mesmo no Senado, 
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na Comissão de Economia, para debater a economia 
brasileira, analisando os desafios e analisando as 
oportunidades que nós temos hoje. Nesse seminário, 
participei eu, além do Deputado Paulo Rubem e do 
Assessor Parlamentar Valderi Rodrigues.

O que nós pudemos ver, ao escutar as falas, é 
que nós devemos analisar a economia sob duas pers-
pectivas. Uma, do desequilíbrio conjuntural que nós te-
mos nas contas públicas, na inflação preocupante, na 
balança comercial, na infraestrutura insuficiente. São 
problemas que temos que enfrentar imediatamente. Ao 
mesmo tempo, nós temos problemas de longo prazo, 
que é a exaustão, o cansaço, os limites do atual mo-
delo de desenvolvimento que vem desde os anos 30, 
com Getúlio Vargas, passando pelos anos 55, com 
Juscelino Kubitschek, que nos tiraram de uma econo-
mia agrícola exportadora e rural para uma economia 
industrial, para o mercado interno, e urbana. Do ponto 
de vista do modelo, foi esse. 

Nós avançamos no tipo de produto, nós avança-
mos no aumento, cada ano, da urbanização da parte 
industrial no PIB, até recentemente, quando começou 
a cair a parte industrial no Produto Interno Bruto, pela 
força do agronegócio, e todo o setor agrícola, mas o 
fato é que esse modelo começa a apresentar algu-
mas exaustões, alguns cansaços, alguns limites. Por 
exemplo, o limite ecológico que está na cabeça de 
todo mundo como problema, mas nem sempre como 
limite ao crescimento. 

Nós nos acostumamos, ao longo de cinco séculos 
de história, a crescer destruindo a natureza, ocupan-
do o terreno do imenso território brasileiro. Isso está 
chegando ao limite. O aumento da produção, daqui 
para frente vai exigir uma destruição de florestas que 
diversas forças vão se mobilizar para evitar. Ou, se 
não pararmos a tempo, vamos ter uma situação de 
mudança climática no Planeta, vamos ter uma situa-
ção de degradação da própria agricultura em pouco 
tempo por falta do equilíbrio ecológico. 

Nós temos uma exaustão, um limite não só do 
meio ambiente, nós temos o limite das finanças públi-
cas, porque a saída para as finanças públicas, quando 
entra no aumento de gastos, é aumentar a carga fiscal. 
Isso não é mais possível no Brasil. Nós já temos uma 
carga fiscal altíssima.

Então, daqui para frente, qualquer aumento de 
um gasto exige a diminuição de outro gasto. E o que 
mais se vê é que o aumento do custeio está exigindo 
uma redução, Senador Suplicy, do investimento.

Nós temos um limite, sim, uma exaustão na ideia 
de inflar o consumo para trazer o Produto Interno Bru-
to, em vez de criar um bom Produto Interno Bruto para 
que atenda um bom consumo. 

Nós não estamos preocupados com a bondade 
no Brasil, nessas últimas décadas. Nós estamos pre-
ocupados com o tamanho do Produto Interno Bruto, e 
não com a qualidade dele. Isso tem limite. Por exem-
plo, a indústria automobilística como carro-chefe da 
industrialização se esgotou; os carros não cabem mais. 
A demanda vai ter que cair pela impossibilidade de 
adotar-se o transporte privado como a continuação da 
maneira de locomoção de mobilidade dentro do País. 

Nós percebemos que há um limite, hoje, na capa-
cidade de endividamento, e isso não é só uma questão 
circunstancial, nem conjuntural, nem um desequilíbrio. 
Estruturalmente, nós vamos ter que encontrar um mo-
delo de desenvolvimento que não tenha necessidade 
desse excesso de endividamento das famílias para po-
derem comprar aquilo que dinamiza a economia. Nós 
temos é que ter produtos que atendam a vontade, os 
desejos, as necessidades, e aí, no caso do transporte, 
é muito mais pela qualidade do transporte público do 
que pela quantidade de carros particulares. 

Mas talvez o mais importante dos limites que 
nós ouvimos, hoje, foi o limite que o Brasil atravessa, 
a exaustão que atravessamos, o cansaço que atraves-
samos, por falta de conhecimento, por falta de ciência 
e tecnologia, por falta da capacidade de criar. Até aqui, 
o Brasil se desenvolveu apenas fabricando no Brasil; 
a partir de agora, não há futuro fabricando apenas, é 
preciso criar no Brasil.

Aquele carimbozinho de que todos se orgulha-
vam, fabricado no Brasil, tem que ser coisa insuficiente 
hoje. O carimbo que a gente precisa tem que ser criado 
no Brasil e fabricado no Brasil. Mas até mesmo criado 
no Brasil e fabricado fora pode trazer mais vantagens 
para nós do que fabricado aqui, tendo sido criado fora. 
Porque as patentes levam a parte considerável da ren-
da do que a gente produz. Por isso, se queremos sair 
dessas amarras, se queremos sair da exaustão do 
modelo que nós temos, temos que buscar caminhos, 
com um modelo em equilíbrio ecológico que ponha a 
estabilidade natural do Brasil como um ponto de de-
fesa fundamental. 

Fico feliz de ter, aqui, um Senador que representa 
tão bem o Acre e que criou a expressão de “floresta-
nia”, que realmente significa a ideia de o homem estar 
vinculado com a natureza, mas em equilíbrio, e não 
no processo de degradação dessas últimas décadas. 
O Senador Viana tem sido um dos defensores disso 
e talvez dos mais importantes do Brasil, quando go-
vernador do Acre, no seu tempo, e aqui mesmo, no 
Senado, como Senador. 

Ao lado disso, o que vai fazer com que o Brasil 
respire, saindo da exaustão, vai ser mudarmos o mo-
delo econômico do fabricado, da montagem, para o 
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modelo econômico da criação por meio da ciência e 
da tecnologia. Não há outra saída, a não ser o País se 
transformar em um criador de conhecimento, de paten-
tes, de invenções e com isso temos uma dificuldade 
profunda, porque não temos a base, que é a educação.

Os resultados desta semana, do chamado Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), mos-
tram que o Brasil é um País reprovado no vestibular do 
futuro. Fomos reprovados com a nota 3,7 na educação 
da escola pública, em que estudam 14 milhões só no 
Ensino Fundamental, a imensa maioria; na particular 
é um milhão e meio. Isso é claro sinal de reprovação 
no vestibular do futuro, até porque o futuro tem a cara 
da escola no presente. Escola bonita: professores con-
tentes, alunos estudando, futuro bonito e próspero. Es-
colas degradadas: professores descontentes, alunos 
sem aprender, futuro feio, sem prosperidade. Não há 
outro caminho.

Por isso é triste ver que o Governo brasileiro, que 
desperta para a necessidade de mais infraestrutura, 
que desperta para incentivos de isenções fiscais para 
dinamizar a venda de mais bens de consumo, não 
parece estar despertando para a exigência do investi-
mento na infraestrutura intelectual, a infraestrutura do 
conhecimento, da educação, da ciência e da tecnologia, 
como o caminho fundamental para construir o futuro.

Fala-se que numa das campanhas do ex-pre-
sidente Clinton, ele, reunido com seus assessores, 
discutindo o que iam fazer, ele num momento parou e 
disse: “É a economia, estúpido – para um dos asses-
sores – é a economia que vai definir se vencemos ou 
não as eleições”. 

Hoje não basta vencer as eleições, é preciso ven-
cer a história, fazendo uma inflexão no rumo da nossa 
economia. Numa reunião como essa, hoje, alguém tem 
que gritar: “É a educação, eleitores!” É a educação, 
eleitores, que vai permitir, ao mesmo tempo, o Brasil 
dar entrada no futuro, na nova modernidade de uma 
economia do conhecimento e quebrar aqui, e quebrar 
aqui a vergonhosa desigualdade que nós temos, por-
que os indicadores do Ideb mostram algumas coisas, 
uma delas é que fomos reprovados na média, porque, 
mesmo incluindo as escolas particulares, se fazemos 
a média ponderada pelo número de alunos, estamos 
perto de uma nota de 4, e 4 é reprovação! Será que a 
gente não percebe isso? 

Nós estamos sendo reprovados, mas, além dis-
so, quando observamos os segmentos, a educação 
particular chega a 6; a educação pública, municipal e 
estadual, a 3,7. É quase o dobro; 6 é passar sofrivel-
mente. Quem tira nota 6 passa raspando, como dizem 
os jovens e os alunos, não passa bem. Mas a diferen-
ça é de quase a metade. Aí aumenta a desigualdade, 

porque o berço da desigualdade está na desigualdade 
da escola, como o berço da igualdade está na igual-
dade da escola. 

Por isso, vou voltar ainda aqui para continuar, com 
mais tempo, sobre o que concluímos nessa reunião de 
hoje, os desafios, por exemplo, que o Deputado Pau-
lo Rubem apresentou. Mas, hoje, eu queria chamar a 
atenção: é a educação, eleitores! Como dizia Clinton 
para seus assessores: “É a economia, estúpido!”, eu 
digo: É a educação, eleitores! É a educação, Presiden-
ta. É a educação que pode quebrar essa exaustão do 
modelo que nós vivemos e colocar ao lado o modelo 
novo, capaz de avançar para o futuro. 

É isso, Sra Presidenta, que eu tinha para colocar.
A SRa PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque. 
Senador Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)
Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sra 
Presidente, colegas Senadores, Senadoras, Senador 
Suplicy, Senadora Ana Amélia, venho à tribuna hoje... 
Estava aqui ouvindo o Mestre Cristovam Buarque 
falando da educação no Brasil e quem sou eu para 
questioná-lo? Mas o certo é que já tive oportunidade 
aqui, em alguns momentos, de falar para o Senador 
Cristovam que as mudanças que temos que fazer na 
educação no Brasil precisam ser feitas levando-se em 
conta o tempo.

O Brasil, de fato, precisa estabelecer o que quer 
para a educação nas próximas décadas, daqui a dez 
anos, daqui a vinte anos, como fizeram todos os pa-
íses que conseguiram grandes transformações nos 
indicadores da educação. Falo isso porque, por boa 
coincidência – já que esse talvez seja o tema mais 
importante que todos nós devemos ter na vida, espe-
cialmente quem trabalha no Parlamento –, venho aqui 
para falar um pouco do que tem acontecido no Acre 
em relação aos números do Ideb, recém-publicados. 

E, como há aqui no plenário o Senador Cristo-
vam, eu mesmo acho, Senador – eu que fui um entu-
siasta da sua ida para o Ministério da Educação e sei 
da sua dedicação de vida para essa causa, e sei que 
isso é um exemplo, é uma referência para todos nós – 
que a própria Constituição não deixa claro o papel dos 
entes da Federação. E acho ainda até um absurdo o 
que acontece no Brasil, inspirado até no que ouvi de 
V. Exª. Quer dizer, o aluno que hoje vai mal no ensino 
fundamental certamente é o aluno que irá mal no ensi-
no médio amanhã, e certamente é o mau universitário 
daqui a algum tempo, se o for.

Mas como é que o Brasil organizou a educação 
nos entes da Federação: Municípios, Estados e a União 
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Federal? Fez uma divisão com que não concordo, em 
hipótese alguma, e acho que deveríamos promover 
uma grande mudança. É o seguinte: das crianças cui-
dam as prefeituras; dos jovens, os Estados – eu estou 
aqui simplificando, para que aqueles que estão nos 
ouvindo ou nos assistindo possam entender; e dos 
adultos cuida a União. É mais ou menos assim que 
nós estamos. Não conheço Municípios que estejam 
trabalhando as universidades, os adultos; estão tra-
balhando as crianças.

E quem pode mais nessa estrutura: os Municí-
pios, os Estados ou a União Federal? Uma família põe 
quem para cuidar das crianças, dos jovens e do adul-
to? Aliás, quando é criança, é a mãe que cuida. Acho, 
sinceramente – fui prefeito, fui governador –, que não 
há condição de os mais de 5.500 Municípios do Brasil 
assumirem essa responsabilidade. Não existe pos-
sibilidade de fazermos a transformação no lugar em 
que se requer, que é na base, com crianças de cinco 
ou seis anos. Não é possível começar algo novo sem 
haver um esforço de todos pela educação: União, Es-
tados e Municípios. Se não fizermos isso, acho que o 
conserto vai demorar muito tempo, vai ser só um pe-
queno reparo e não uma grande mudança, como nós 
almejamos. Esse é o aspecto.

No Acre, Senador, nós fizemos mais ou menos 
assim. O Acre era o último colocado – na época ainda 
do Saeb, antes do Saeb. Quando se fazia qualquer 
avaliação, nós éramos os últimos colocados. Hoje, eu 
vi no UOL que, na escola mais mal avaliada no Brasil, 
em Alagoas, ainda não começaram as aulas este ano. 
É uma situação muito precária. Mas no Acre não era 
diferente. Somos 22 Municípios. Quase a metade deles 
não tinha o segundo grau quando eu assumi. E não es-
tou falando do século passado, não. Eu estou falando, 
Senador, da época em que assumi, na mudança de 
um século para outro, em janeiro de 1999. A metade 
dos Municípios do Acre não tinha o segundo grau – e 
a Constituição diz que eles têm que cuidar das crian-
ças, ou nós dissemos isso, ou o Brasil definiu isso. E 
o que é que aconteceu? Nós ficamos esperando que 
os Municípios começassem a fazer? Não!

Havia outro problema. Boa parte dos professo-
res eram leigos, sem nenhuma formação para ensinar. 
Uma situação mais precária do que essa impossível. 
Os piores salários de professores do Brasil, as piores 
escolas. Quem semeia uma semente dessas vai colher 
o quê? Os piores resultados. Esse era o Acre há exa-
tamente 14 anos. O salário de um professor, além de 
ser o pior do Brasil, se fosse no interior, pagava seis 
meses depois do mês trabalhado. Eram seis meses 
de atraso. E, se fosse na Capital, três a quatro meses 
de atraso para os professores.

Quando nós assumimos, vimos que tudo tinha 
que ser feito. O Governador Binho Marques e eu tra-
balhamos, eu na Prefeitura de Rio Branco. Tínhamos 
feito um plano decenal de educação em Rio Branco 
e estabelecido uma política de fazer creches, escola 
infantil, com muita precariedade financeira. Mudamos 
o patamar da educação no Município. Quando che-
gamos ao Estado, estávamos mais bem preparados. 
Montamos um plano. O ex-Governador Binho Marques 
hoje trabalha na equipe do Ministério da Educação. Foi 
convidado recentemente e trabalha na articulação da 
aplicação das políticas com os Municípios e Estados. 
Começamos a fazer tudo e estabelecemos que a edu-
cação seria as mãos do nosso projeto de desenvolvi-
mento para o Acre. A gente pregava o desenvolvimento 
sustentável, o governo da floresta, implantar a flores-
tania com Marina, com todos, mas falamos: “As mãos 
que seguram o projeto é a educação”.

O prédio da Secretaria de Educação no Acre, 
Senador Cristovam, tinha 1.200 funcionários, entre 
professores e funcionários. O prédio! Nós passamos 
a ter pouco mais de duzentos funcionários. Então, so-
braram mais de mil pessoas para atuar nas escolas. 
Montamos um programa, a contragosto de alguns da 
universidade, e falamos: “Não vamos criar uma univer-
sidade estadual porque não dá tempo.

Contratamos a universidade federal para que 
formasse 100% dos professores do Acre com terceiro 
grau – 100%. Esse projeto foi concluído. Custou mais 
de uma centena de milhões de reais; para um Estado 
pobre como o Acre, foi um grande investimento o que 
fizemos. E falamos: “Todos os professores de todas 
as esferas, Municípios e Estado, terão uma vaga para 
se formar”.

Então, o Estado, que não tinha segundo grau 
nas sedes dos Municípios, passou a ter uma facul-
dade nas sedes de todos os Municípios, provisória 
– era a universidade federal chegando lá e dando a 
formação. Cem por cento dos professores adquiriram 
formação superior, e nós colocamos, entre os três 
melhores salários do Brasil, o salário de quem tivesse 
o nível superior, professor. Portanto, aumentamos os 
salários, colocamos lá em cima e demos oportunidade 
para que todos buscassem alcançar esse salário com 
uma melhor formação. Obviamente, não precisa dizer, 
implantamos o segundo grau não só nas sedes dos 
Municípios, mas em todos os vilarejos. A situação era 
tão precária que segundo grau era nome de escola em 
Rio Branco, na capital. Existia meia dúzia de escolas 
que tinham segundo grau. Então, era: Segundo Grau 
do Colégio Acreano, Segundo Grau... Era isso. Depois, 
obviamente, o ensino médio.
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O certo, Senador Cristovam, é que o nosso sonho 
era sair do último lugar e almejar um indicador melhor. 
Os números do Ideb nos complicaram um pouco – es-
tou aqui com alguns dados –, quando a gente tem o 
ensino médio. No fundamental, estamos indo acima 
das metas, que são precárias mesmo, como V. Exª 
colocou. Que metas precárias que o nosso País está 
vivendo! Isso expõe a realidade e até a pouca ousadia 
que temos, porque, com metas precárias, nós vamos 
precisar de mais tempo. E essa é uma situação que 
não pode prosseguir, se não não poderemos ser uma 
Nação que disputa com o mundo. Disputar o mundo 
sem ter a educação como maior prioridade não tem 
nenhum sentido.

Então, dentro desse espírito, começamos um 
trabalho no Governo. As escolas passaram a ser, sem 
falsa modéstia... V. Exª esteve uma época visitando uma 
antiga fábrica abandonada, chamada Escola Armando 
Nogueira, inaugurou lá junto comigo, e virou o melhor 
prédio da cidade. No tocante às escolas do Acre, sem 
medo de afirmar aqui, do Estado governado por Tião 
Viana, os melhores prédios da maioria dos Municípios 
são das escolas, as salas de aula. São os melhores 
prédios: mais bem pintados, limpos, com jardinagem, 
arborização e bem cuidados pelos trabalhadores da 
educação.

Os salários do Acre – obviamente que também 
os outros Estados melhoraram nos últimos anos – não 
deixaram de disputar os salários de referência em ne-
nhum período desses, houve a formação de todos os 
professores, reestruturamos o currículo, e acho que há 
certa precariedade – não sou educador –, 

mas estamos fazendo uma colcha de retalhos 
nos currículos, na essência, pelo menos: Português, 
Matemática, Ciências. Aí se vai botando. Nós mesmos, 
Parlamentares, todo dia pomos uma matéria nova, um 
assunto novo, quando deveríamos ter foco, ter objeti-
vo, para poder preparar e dar condição para que, aí, 
sim, cada um siga o caminho e possa se libertar des-
sa condição.

Daí, lançamos um grande programa de escola 
infantil. Fomos assumir a responsabilidade. Foi isto 
em Rio Branco e na maioria dos Municípios: o Estado 
fazendo. E hoje eu posso dizer que, do ponto de vis-
ta predial, do ponto de vista de currículo, do ponto de 
vista de salário, do ponto de vista da prioridade, que 
segue com o Governador Tião Viana, e, mais ainda, 
do ponto de vista da gestão... Quando eu assumi, meu 
líder no Governo tinha aprovado na Assembleia a lei 
de eleição direta para diretores de escola. E era um 
assunto absolutamente inviável fazer uma mudança de 
gestão com diretores distribuindo picolés nas escolas e 
ganhando o voto das crianças. E mudamos essa lógica: 

chamamos o sindicato, estabelecemos uma política e 
dissemos: “Diretor de escola não é para ser qualquer 
um”. Fizemos um pacto novo, acordado. E, para ser 
diretor de escola no Acre, o candidato deve fazer uma 
prova, passar numa prova para estar habilitado a ser 
votado, e tem que ter um projeto de gestão para esco-
la. Com esses pré-requisitos, ele pode se candidatar 
junto com outros colegas. Isso mudou radicalmente a 
gestão na escola.

Fizemos uma outra política: dinheiro direto na 
escola, descentralizado. Não há sentido em algo que 
não funcionava. Uma lâmpada queimava, e não havia 
mais aula; um problema de uma encanação, já não ha-
via mais aula. Dinheiro, uma distribuição... Não estou 
falando de milhares de reais, estou falando de milhões 
de reais nas escolas, dando responsabilidade para a 
escola naquilo que dá para ela mesma resolver.

O certo é que os números do Acre hoje são núme-
ros que nos animam. Fizemos um programa junto com 
a Fundação Roberto Marinho. Salvo engano, V. Exª é 
do conselho. Foi um dos mais importantes programas 
que nós fizemos para tentar compatibilizar a idade e 
a série. O aluno saía porque a escola era ruim, não 
trazia nenhuma perspectiva. E isso tudo nos ajudou.

E hoje nós temos um problema para resolver 
ainda, porque fizemos um último movimento de tentar 
estender a mão para as escolas que estavam numa 
situação mais atrasada. Mas isso, de alguma maneira, 
desestimulou também os que estavam mais à frente. 
Então, vai ter que haver um reequilíbrio dessa condi-
ção. É até uma avaliação que a gente faz.

Mas os números que nós temos hoje do Acre, 
que era, de fato, o último colocado, posso passar aqui 
para que V. Exª os tenha. Ensino fundamental. Anos 
iniciais: no Acre, 4,6; no Norte, 4,2; no Nordeste, 4,2. 
Estou falando do Estado que era o pior em educação 
no Brasil. Nós já estamos naquele sonho nosso de 
passar da média do Norte e do Nordeste e começar 
a disputar com o Centro-Sul os indicadores. Esse era 
o nosso sonho há dez anos. Estamos conseguindo e 
achamos que, daqui para frente, a situação tende a 
melhorar ainda mais.

Então, ensino fundamental, anos finais: Acre, 4,2; 
região Norte, 3,8. Vejam, meus caros que me assistem, 
agora, depois do Saeb e com o Inep, com os dados e 
as informações que pegamos também do próprio Inep, 
nós temos condições de analisar o Ideb, que é recente 
no Brasil, que é um instrumento importante para que 
o Brasil faça essa avaliação.

Aí, Senador Cristovam, ante de passar o apar-
te a V. Exª, vou dar outro dado. Eu estava falando do 
ensino fundamental, anos iniciais. Média nossa, 4,5; 
região Norte, 4,2; região Nordeste, 4,2. Ensino funda-



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  43229 

mental, anos finais: Acre, 4,2; região Norte, 3,8; região 
Nordeste, 3,5.

É uma mudança animadora para nós, que faz com 
a gente entenda que valeu a pena ter sido governador, 
valeu a pena ter tido um secretário de educação como 
o Binho Marques, que depois me sucedeu, houve con-
tinuidade, e agora com o Governador Tião Viana, que 
se dedica para que isso vá a frente.

Temos um problema: ensino médio. Mesmo as-
sim, no ensino médio, a nossa média está em 3,4; a 
região Norte tem 3,2, Senador; a região Nordeste, 3,3.

Então, dentro desse espírito, nós entendemos 
que devemos melhorar ainda mais porque está ficando 
cada vez mais complexo. Tínhamos muita gente fora 
da escola, nós universalizamos, e tem que melhorar 
para todos. Não tem sido fácil, mas estamos vencendo. 
Acho que falta ao País uma decisão de todos, como 
diz um dos próprios lemas da Fundação Roberto Ma-
rinho: “Todos pela educação”.

Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Exª, Se-
nador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, eu fico muito satisfeito de poder dizer aqui, de 
público, que eu acompanhei, e acompanho, o trabalho 
de vocês no Acre. De fato, são inegáveis os esforços e 
os resultados obtidos no seu governo, Senador Jorge 
Viana, tendo como secretário o, depois, Governador 
Binho, e, hoje, o Tião Viana. Não há dúvida nenhuma 
de que vocês têm feito um esforço e têm conseguido 
elevar...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mos-
trando que é possível.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Sim; mostrando que é possível. E desejo, sobretudo, 
manifestar o meu reconhecimento aqui da dedicação 
de vocês. Mas quero aproveitar para retomar um pou-
co o discurso que eu fiz, que, de certa maneira, fez 
referências ao senhor não só pela educação, mas, 
sobretudo, pelo outro lado. O que eu disse foi que a 
economia brasileira entrou num processo de exaustão 
de um modelo, e os dois pilares do novo modelo são 
o meio ambiente – nessa área o seu governo também 
serviu de exemplo – e a educação, setor em que os es-
forços de vocês são exemplares. Mesmo assim, quero 
trazer o foco do Acre para o Brasil. O Acre está fazendo 
o seu trabalho, está com excelentes resultados; mas, 
no Brasil, estamos fracassando. Por exemplo, o Acre 
está ficando melhor do que as outras regiões, mas nós 
precisamos nos comparar não com o Acre, mas com a 
Coreia, com a Finlândia. O fato de o Acre estar melhor 
do que o Nordeste é uma vitória sua, da continuidade 
com o Binho, da continuidade com o Tião, mas ainda 
não é uma vitória para o Brasil nem é essa uma tarefa 

de vocês. É impossível, aliás, só o Estado... Por isso é 
preciso que a gente coloque a União mais envolvida 
na educação de base. O senhor disse: “Os adultos, os 
jovens e as crianças”... Não vou dizer que se deve in-
verter isso, de maneira alguma; eu acho que em todos 
os níveis tem que ser a União, com recursos que os 
Estados já estão hoje usando, para ter uma educação 
igual. A ex-Senadora Heloísa Helena dizia uma frase 
de que eu gostava muito: “Basta adotar uma geração 
de crianças que essa geração adota o Brasil daqui para 
frente”. Essa adoção é que a gente não está vendo, 
porque quando há um governo como o seu e com a sua 
continuidade, a gente vê os resultados; mas quando 
não há um governo como o seu nem há continuidade, 
a gente não vê resultado. Um exemplo é o Brizola, que 
começou, e fez sim, uma revolução no Rio de Janeiro 
com os Cieps, mas, quando ele saiu, tudo foi parali-
sado. Quero dizer que gostei muito de uma expressão 
sua, que é diferente da que eu uso. Eu sempre digo, e 
disse há pouco, que o futuro tem a cara da escola no 
presente. O senhor disse uma coisa que achei muito 
interessante, talvez até mais, que a escola é a semente 
do futuro. A gente não está plantando o futuro. Nós não 
estamos plantando o futuro; há esforços como o seu, 
há esforços como o de outros Governadores e prefei-
tos, mas não há esforço do Brasil. E aí vem a questão 
das metas. A meta do Brasil para 2021 é chegar a uma 
nota 6 – e não vai chegar! A nota da China é colocar 
um homem na Lua, e não faz trinta ou quarenta anos 
que nós estávamos atrás deles. Por isso, eu gostaria 
de ver mais pessoas aqui podendo mostrar o que o 
senhor está mostrando em termos de resultados e lu-
tando para que, no futuro, seja muito mais e para todo 
o Brasil, até porque o senhor hoje é um Senador da 
República representando o Acre, não um Senador do 
Acre representando o Brasil. Como Senador do Brasil, 
da República, eu gostaria de vê-lo lutando pela fede-
ralização da educação, para que a União, o Brasil, a 
República assuma a responsabilidade com as crianças, 
para podermos construir o futuro.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam.

Peço só a compreensão da Srª Presidenta para 
que, em mais dois minutinhos, eu possa concluir, uma 
vez que, a par de muito importantes todas as obser-
vações que o Senador Cristovam fez, desejo ainda 
apresentar alguns dados.

Por exemplo: o Acre, que era o último, Senador, 
ficou em quinto lugar nas últimas séries do Ensino 
Fundamental. Isso é uma conquista que nos orgulha 
muito e nos anima a seguir em frente.

E digo que tem outro dado: no Censo de 2010, 
o Acre, hoje, é o Estado que tem a maior rede básica 
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pública, com 90,3%. Nenhum outro Estado alcançou 
isso! Então, é com inclusão e com responsabilidade.

Leio aqui uma última parte.
No Acre, o Estado faz quase tudo. Na Prefeitura 

de Rio Branco, temos uma boa parceria, em outras 
também, mas a formação dos professores dos Municí-
pios foi e continua sendo bancada pelo Estado. Ainda 
temos muitas escolas municipais que são bancadas 
integralmente pelo Governo. Nós já estadualizamos lá 
a educação. E mais ainda: as últimas séries do Ensino 
Fundamental são todas bancadas pelo Estado.

Então, o mérito desse quinto lugar também é do 
Governador Tião Viana, do Governador Binho Marques 
e de nós, que começamos esse trabalho. Agora, acho 
que é fundamental, sim, o Brasil precisa não sei se 
da federalização, mas o Brasil precisa abraçar a edu-
cação. E, obviamente, quem pode mais tem que fazer 
mais. A União tem um papel a cumprir. Não acredito 
que vamos dar o passo necessário se deixarmos na 
responsabilidade de prefeitos que vão ser eleitos agora 
e até mesmo de Governadores a condução, cada um 
a seu modo, da educação nos Estados. Acho que tem 
que ter um compromisso, como fez o Chile, como fez 
a Coreia, como V. Exª mencionou, a própria Irlanda, 
que era tida como país dos burros e que virou uma 
referência para o mundo do conhecimento.

Concluo, Senador, só dizendo uma coisa: eu vi-
sitei escolas levando o projeto Jovem Senador. Visitei 
a Escola João Aguiar, em Rio Branco...

(Interrupção do som.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Isso é 
uma grande transformação, Senador. Agora, não é um 
aluno lendo 100 livros. A Escola João Aguiar, em Rio 
Branco, lê quase oito mil livros por ano, uma escola de 
mil alunos. É esse tipo de mudança. Fui à Glória Perez 
ver um professor estimulando a redação. Então, o Acre 
está passando por uma grande transformação. E esses 
números do Ideb nos animam a seguir por esse cami-
nho, que é o caminho correto, que é o caminho certo.

E eu, que tenho como referência a Finlândia, 
disse a eles que, naquele país, o número de leituras 
per capita é de 25 livros por habitante. Há garotos em 
Rio Branco que estão lendo quatro vezes mais que 
os finlandeses.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Muito bom.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias. (Pausa.)
Não se encontrando, o Senador Pedro Simon. 

(Pausa.)
Não estando presente, o Senador Eduardo Su-

plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidenta, Senadora Marta Suplicy, quero 
cumprimentar os Senadores Cristovam Buarque e Jor-
ge Viana por suas considerações a respeito de como 
precisamos dar prioridade à melhoria da educação. 
Parabéns pelos esforços realizados no Acre e também 
pela insistência com que ambos têm aqui colocado 
esse aspecto tão primordial.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Srª 

Presidenta, quero hoje falar sobre o apoio à posição 
brasileira no caso Julian Assange, em solidariedade 
às artistas russas do grupo Pussy Riot.

Tenho acompanhado com atenção e me associa-
do à firme posição tomada peio Governo da Presidenta 
Dilma Rousseff de apoio à soberania do Equador em 
face de possível quebra da inviolabilidade de sua re-
presentação diplomática em Londres. Como sabemos, 
lá está, sob proteção do governo equatoriano, Julian 
Assange, que acaba de receber o asilo diplomático do 
governo de Rafael Correa.

Pesa contra o australiano Julian Assange um 
mandado de busca internacional, expedido pela Sué-
cia, onde estivera em agosto de 2010, a convite, para 
apoiar o encontro dos membros de uma ONG. Lá, ele 
deve responder por duas acusações de crimes sexuais. 
Segundo informações da mídia internacional, a mulher 
organizadora do evento, que também o havia convidado 
para dormir em sua casa, acusa-o de, durante um ato 
sexual consentido, ter furado a camisinha de propósito.

A segunda denúncia parte de outra mulher, que, 
em seguida à palestra proferida por Assange, foi com 
ele a um bar, a um cinema e, depois, foram dormir jun-
tos. A denunciante afirma que o sexo que fizeram na 
manhã seguinte, sem camisinha, foi sem o seu con-
sentimento. Apesar da gravidade das acusações, que 
precisam ser respondidas por Julian Assange, nos tribu-
nais da Suécia, o problema estaria restrito a questões 
do Direito privado, não fosse ele o responsável pelo 
site WikiLeaks, que muita dor de cabeça tem dado a 
vários governos ao redor do mundo. O site WikiLeaks 
é uma organização transnacional sem fins lucrativos, 
que torna de conhecimento público, em sua página, 
postagens de fontes anônimas, documentos, fotos e 
informações confidenciais, vazadas de governos ou 
empresas, sobre assuntos sensíveis. A página, admi-
nistrada por The Sunshine Press, foi lançada em de-
zembro de 2006 e, em meados de novembro de 2007, 
já continha 1,2 milhão de documentos.

Ao longo de 2010, o WikiLeaks publicou grande 
quantidade de documentos confidenciais do governo 
dos Estados Unidos, com forte repercussão mundial. 
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Em abril, divulgou um vídeo de 2007, que mostra o 
ataque de um helicóptero Apache norte-americano, 
matando pelo menos 12 pessoas ‑ entre as quais dois 
jornalistas da agência de notícias Reuters – em Bagdá, 
no contexto da ocupação do Iraque. Outro documento 
polêmico mostrado pela página é a cópia de um ma-
nual de instruções para tratamento de prisioneiros na 
prisão militar dos Estados Unidos, em Guantánamo, 
na ilha de Cuba. Em julho do mesmo ano de 2010, 
o WikiLeaks promoveu a divulgação de uma grande 
quantidade de documentos secretos do Exército dos 
Estados Unidos, reportando a morte de milhares de 
civis na guerra do Afeganistão, em decorrência da 
ação de militares norte-americanos. Finalmente, em 
novembro, publicou uma série de telegramas secre-
tos enviados pelas embaixadas dos Estados Unidos 
ao seu governo.

Sobre a ponderação de princípios, a escritora 
Rose Marie Muraro acerta ao dizer que “todos os po-
vos do mundo civilizado receberam as informações (do 
WikiLeaks) como uma grande contribuição à liberdade 
de imprensa”.

Nos Estados Unidos, corre um processo em des-
favor de Bradley Manning, analista de inteligência do 
Exército, que é acusado de ter vazado os documentos 
secretos para o WikiLeaks em 2010. 

Segundo informações da Folha de S.Paulo, o 
analista “pode ser condenado à morte por uma corte 
marcial”.

Por conta da possibilidade de a Suécia o enviar 
para julgamento nos Estados Unidos, onde poderia 
ser condenado à morte, é que Julian Assange pediu 
asilo ao Equador.

Conforme explica o professor aposentado da 
Unicamp e membro da Anistia internacional, Carlos 
Lungarzo, por força do art. 14 da Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem, aprovada pelas Nações 
Unidas em 1948, tanto Julian Assange tem o direito 
de pedir o asilo, quanto o Equador tem a prerrogativa 
de concedê-lo, pois o artigo é claro: 

Art. 14 Todos têm direito a buscar e desfrutar 
em outros países do asilo contra persecução.

Segundo escrito do professor Carlos Lungarzo: 

Assange buscou asilo, como diz o artigo 14, 
e foi reconhecido como asilado pelo Equador, 
através de sua embaixada. Portanto, após re-
cebido asilo do Equador, Assange tem direito a 
desfrutar desse asilo em território equatoriano. 
A proibição do Reino Unido de que Assange 
seja transportado em segurança ao Equador 
é, portanto, uma violação desse direito.

A análise que passo a fazer considera minhas 
convicções pessoais e a experiência de tudo que tenho 
visto ao longo dos anos na minha vida púbiica. Assim, 
penso que devemos priorizar com todas as forças a 
liberdade de expressão dos indivíduos, a liberdade de 
imprensa e a transparência total em tudo que se re-
laciona com a vida e o poder públicos. O cidadão tem 
o direito de saber, sem precisar justificar, tudo que de 
público ocorre à sua volta. Nessa linha, o Brasil deu 
um passo importante no sentido de conceder maior 
transparência à coisa pública, quando aprovamos a 
Lei nº 12.527, de 2011, a Lei de Acesso à informação.

Julian Assange – e isso é muito importante – já 
se prontificou a responder, perante a Justiça da Suécia, 
pelos delitos de que é acusado, desde que não seja de 
lá extraditado para os Estados Unidos da América. Eu 
sou plenamente favorável a que as pessoas respon-
dam por todos os seus atos. A justiça deve ser a virtu-
de maior e o mote de nossas ações! Não obstante, no 
caso do direito à liberdade de expressão e à liberdade 
de imprensa, entendo que não podemos aceitar que o 
foco seja modificado do mérito das expressões faladas 
ou escritas e das informações publicadas para o pro-
cesso de obtenção dos dados ou para as penas impos-
tas, muitas das quais adotam dosimetria inexplicável.

Esse é o caso, por exemplo, que está ocorren-
do na Rússia. Lá, três jovens artistas do grupo punk 
Pussy Riot realizaram um protesto, que durou menos 
de um minuto, dentro da Catedral do Cristo Salvador, 
em Moscou, protesto esse contra os supostos laços 
que unem o governo do Presidente Vladimir Putin à 
liderança da Igreja Ortodoxa Russa.

Sendo a Rússia um estado constitucionaimente 
laico, num julgamento que durou apenas 15 dias, as 
três manifestantes – Maria Alyokhina, de 24 anos, Na-
dezhda Tolokonnikova, de 22, e Yekaterina Samutsevi-
ch, de 29 anos –, ao invés de receberem uma pena de 
multa por ofender a ordem pública, foram condenadas 
a dois anos de prisão, por vandalismo, numa rígida 
colônia penal russa.

Medidas como essa adotada na Rússia levam ao 
cerceamento da liberdade de expressão, coíbem a crí-
tica e dificultam a implementação da transparência no 
serviço público. Ao lado de Paul McCartney, Madonna 
e de tantos outros, eu também me alio à campanha de 
solidariedade e de apoio ao grupo Pussy Riot, solici-
tando que a justiça russa reveja essa pena aplicada 
às jovens artistas.

Dessa forma, associo-me à posição tomada pelo 
Governo Dilma Rousseff, ao tempo em que me congra-
tulo com a Presidenta pela postura adotada por nossa 
diplomacia, pelo Ministro Antonio de Aguiar Patriota, 
pelo Embaixador Breno de Souza Brasil Dias da Cos-



43232  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

ta, nosso representante na Organização dos Estados 
Americanos (OEA) e por nosso representante na União 
das Nações Sul-Americanas (Unasul), o Embaixador 
Antônio Simões, Subsecretário-Geral para a América 
do Sul. 

O Brasil, ao lado dos países da Unasul, foi firme 
ao enaltecer o direito soberano que o Equador tem de 
conceder asilo a Julian Assange, bem como ao exor-
tar a retomada do diálogo entre Quito e Londres, para 
a construção de uma solução que respeite o direito 
internacional e, principalmente, respeite as pessoas 
envolvidas.

Assim, avalio que essa deve ser a posição bra-
sileira a ser levada à próxima reunião da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), que está convocada 
para sexta-feira, dia 24 de agosto.

Muito obrigado, Srª Presidenta, Senadora Mar-
ta Suplicy.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Suplicy.

V. Exª poderia assumir a Presidência, porque 
terei de ir até a Comissão do Código Penal? (Pausa.)

Ao tomar assento à Mesa, V. Exª poderia passar 
a palavra à Senadora Ana Amélia, próxima oradora 
inscrita.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Tem a palavra a Senadora Ana Amélia, do Rio 
Grande do Sul, que no Senado Federal representa o PP.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Eduardo Suplicy, 
cara Senadora Marta, Senadora Lídice, Srªs e Srs. 
Senadores, nossos telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, caros servidores desta Casa, 
estou retornando de um roteiro eleitoral e político por 
22 Municípios do meu Estado, o Rio Grande do Sul. 
Fiquei convencida, Sr. Presidente, de que a questão 
social envolvendo os aposentados é uma situação ex-
tremamente delicada. Foi o tema mais recorrente, mais 
presente, mais insistentemente abordado nesses 22 
Municípios, de quinta até ontem, percorridos por mim, 
pela minha assessoria, por Parlamentares do meu par-
tido, visitando e trabalhando, fazendo gravações para 
as campanhas eleitorais das eleições municipais de 
7 de outubro.

Em muitos desses Municípios, estamos concor-
rendo com “chapa pura”, como se diz, só o meu par-
tido, e, em muitos outros, concorrendo em alianças, o 
que considero extremamente positivo, na medida em 

que uma aliança política impõe uma tolerância, uma 
convivência com posturas às vezes ideologicamente 
distantes daquilo que defendemos, mas que guardam o 
objetivo comum de trabalhar pelo bem da comunidade.

Estamos, em muitos municípios, mais de qua-
renta, com o seu partido, o Partido dos Trabalhadores; 
em outros, com o PCdoB; em outros, com o PSB; em 
outros, com o PTB; em outros, com o PSDB, e assim 
sucessivamente. Essa é a natureza de uma eleição mu-
nicipal, o que torna esse pleito de extrema relevância. 

Numa eleição municipal, o eleitor está votando 
na autoridade, seja do Executivo ou do Legislativo, que 
define o seu dia a dia: a iluminação, a saúde, a edu-
cação, a própria segurança pública na comunidade, o 
lazer, o esporte, a própria abertura de oportunidades 
para os jovens, o ensino – fundamental, médio e su-
perior –, que sempre demanda um cuidado maior dos 
administradores municipais.

Por isso, essa eleição municipal tem um grande 
peso na consolidação da democracia e da convivên-
cia democrática. E foi durante essa visita a esses 22 
Municípios, Senador Suplicy, que ouvi de todos, em 
todos os lugares, em várias regiões – Norte, Centro, 
Sul e Oeste, na fronteira –, o mesmo pedido insistente 
e candente: “por favor, Senadora, ajude a melhorar a 
situação dos aposentados!” E, claro, refiro-me aí, Se-
nador Suplicy, aos aposentados do Regime Geral da 
Previdência Social, o INSS.

Lamentavelmente, enquanto eu conversava com 
a população dessas regiões do meu Estado, eu soube 
que a Presidente Dilma Rousseff vetou a emenda do 
meu colega de bancada, Senador Paulo Paim, do PT, 
apoiada por nós todos, não só do Rio Grande do Sul 
– Pedro Simon e eu –, mas por todos os Senadores, 
uma emenda de iniciativa do Senador Paim que ga-
rantiria recursos no Orçamento da União do ano que 
vem, 2013, para assegurar um melhor reajuste às apo-
sentadorias do Regime Geral da Previdência Social, o 
INSS, para aqueles aposentados que ganham acima 
do salário mínimo.

Essa decisão, esse veto da Presidente, reforça a 
percepção de que o Governo não acolheu e também 
não aceitou a proposta do Congresso Nacional, espe-
cialmente desta Casa, o Senado Federal.

Há pouco mais de um mês, aprovamos aqui a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, incluindo a valorização 
das aposentadorias e pensões que estão acima do 
salário mínimo. Votamos pela equidade, pela justiça 
econômica, pela justiça social em relação aos traba-
lhadores da ativa.

A atual política de reajuste aos aposentados do 
INSS é, para dizer o mínimo, absolutamente injusta, 
pois há uma defasagem enorme entre o reajuste dado 



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  43233 

ao salário mínimo – que é merecido, aliás – e o rea-
juste concedido a quem ganha mais que um salário 
mínimo, como aposentado do INSS. E, segundo dados 
da Cobap, a Confederação dos Aposentados e Pen-
sionistas do Brasil, no ano passado, o reajuste dado 
ao salário mínimo foi de 14%, e para os aposentados 
que ganham acima do mínimo apenas e tão somente 
6% de reajuste. Neste ano, o reajuste foi de apenas 
7%, e o dos aposentados ainda menor. É esse o gran-
de nó da previdência, e aí que está a grande injustiça. 

Basta olharmos a posição do Governo sobre o fim 
do fator previdenciário ainda sem previsão para votar 
e ser discutido pelo Governo. Não há ainda uma res-
posta definitiva por parte do Ministério da Previdência 
Social e, enquanto isso, a renda do aposentado vai 
ficando cada vez menor, mais comprometida, um em-
pobrecimento, uma descapitalização dos aposentados 
que ganham acima do mínimo.

Portanto, Presidente Eduardo Suplicy, não posso 
concordar absolutamente com essa decisão contrária 
ao pensamento e à decisão do Senado Federal, pois 
sei que milhares de aposentados que começaram a 
receber o equivalente a cinco ou a seis salários míni-
mos continuarão, após três ou quatro anos, receben-
do apenas um salário. Mais uma vez, Senadores e 
Senadoras, o Governo mostrou que, nesse caso, não 
há uma política clara para beneficiar os aposentados, 
consumidores ativos e que continuam movimentando 
a economia. 

No meu Estado, o Rio Grande do Sul, Sr. Presi-
dente, muitos aposentados e aposentadas são respon-
sáveis pelo sustento da família e arcam pesadamente 
com os custos impostos pela inflação que, mesmo con-
trolada, vem corroendo a renda usada para a compra de 
alimentos, por exemplo. Ouvi de muitas aposentadas: 
Senadora, faça alguma coisa, meu dinheiro não está 
sobrando porque pago a mensalidade da faculdade 
do meu neto. E isso, V. Exª deve ouvir muito, Senador 
Suplicy, todos nós aqui ouvimos isso e ficamos sensi-
bilizados por essas manifestações. O nosso limite de 
ação é muito fechado, é muito curto.

É preciso lembrar, Presidente Suplicy, que a po-
pulação brasileira está envelhecendo. Dados do IBGE 
mostram que 7% dos brasileiros têm, hoje, 65 anos ou 
mais, e em 2050 o instituto de pesquisa calcula que 
esse percentual poderá chegar a 23% da população. 
Isso, Sras. e Srs. Senadores, mudará muito o jeito como 
as famílias gastam e consomem e esse reajuste, claro, 
trará impacto sobre a economia brasileira.

Por isso peço aos Srs. Senadores uma atenção 
especial ao Projeto de Lei 76/2011, de minha autoria, 
que está tramitando nesta Casa e que já foi aprova-
do pela Comissão de Assuntos Sociais, permitindo a 

isenção do Imposto de Renda de pessoa física para 
os rendimentos dos aposentados a partir do mês que 
o declarante ou a declarante completar 60 anos. O 
objetivo dessa proposta é valorizar os benefícios dos 
aposentados que ganham um salário mínimo e também 
aqueles que ganham mais, podendo beneficiar apro-
ximadamente 8 milhões de aposentados. Isso poderá 
corrigir a renda e as distorções para essa categoria.

Eu gostaria aqui de registrar, também em nome 
do Senador Paulo Paim, o trabalho incansável que a 
Confederação dos Aposentados e Pensionistas do 
Brasil – Cobap, presidida por Warley Martins Gonçal-
ves, vem realizando. E eles ao mesmo tempo que o 
governo concedeu reajustes a muitas categorias de 
servidores públicos ao nível de 15% na média, agora 
também estão preparados a uma grande mobilização 
exatamente em função do que consideram uma injus-
tiça para com os aposentados.

Mas eu queria também, Sr. Presidente Eduardo 
Suplicy e Sr. Senador Alvaro Dias, abordar aqui um 
tema que tem sido recorrente nesta tribuna, que diz 
respeito a greve do serviço público. 

Eu recebi da Associação Brasileira de Trans-
portadores Internacionais – ABTI, presidida pelo meu 
conterrâneo José Carlos Becker e também pelo pre-
sidente do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros 
do Rio Grande do Sul, Lauri Kotz, algumas contas em 
que se chega à seguinte constatação dramática: nós 
últimos dois meses o comércio internacional, especial-
mente com a Argentina, tem registrado um custo diá-
rio de U$500, ou seja, mais de R$1.000 por caminhão 
parado por até quatro dias. São produtos que não são 
entregues e transações que não são concluídas por 
causa das paralisações envolvendo Receita Federal, 
Ministério da Agricultura, Fiscais Federais Agropecuá-
rios, Polícia Rodoviária Federal e Polícia Federal, além 
dos agentes e fiscais da Anvisa – Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 

Nos portos a situação também é crítica. No Porto 
de Rio Grande, o terceiro maior do País, há registros 
de que os navios chegaram a demorar o dobro do 
tempo para atracar e que o número de embarcações 
com problemas para liberações de cargas aumentou 
significativamente. Até nos portos secos, como os de 
Uruguaiana, onde está a sede da ABTI, São Borja e 
Foz do Iguaçu, a questão é preocupante. Fui infor-
mada pelo Presidente da ABTI, José Carlos Becker, 
que um caminhão demorou, Senador Alvaro Dias, 48 
horas, dois dias, dois dias, só para retirar uma senha 
de acesso ao porto seco. Realmente, isso não pode 
fazer parte da rotina de um País que precisa fazer a 
economia crescer e gerar resultados. 
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Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
renovar e reforçar aqui a minha preocupação com esse 
tema, que vem penalizando a sociedade brasileira. A 
greve é justa, as reivindicações são legítimas, mas é 
preciso que grevistas e Governo, urgentemente, che-
guem a um consenso sobre essa questão antes que 
ela deixe de ser um problema de renda dos servidores 
públicos para se tornar um caso grave de má gestão 
das contas públicas e também um tombo na própria 
recuperação do crescimento econômico. 

Essa é uma situação bastante delicada. Eu falo 
dessas greves que têm impactado severamente as fi-
nanças públicas do Estado brasileiro. Por causa dessas 
paralisações, o País tem perdido muito. São os portos 
paralisados, agências de portas fechadas, universida-
des sem aulas, estradas congestionadas. Não é só a 
economia que sofre, o cidadão contribuinte também 
paga essa conta porque o atendimento na área da 
saúde está precarizado. 

Para se ter uma ideia das discrepâncias eco-
nômicas e financeiras que empobrecem o Brasil ou 
afastam nosso País do desenvolvimento sustentado, 
basta olharmos com atenção as informações divulga-
das recentemente pela imprensa. A revista Época, por 
exemplo, divulgou nesta semana que se o Governo 
aceitasse o pedido de reajuste de todos os funcioná-
rios públicos, a União teria que gastar até R$92 bilhões 
dos cofres públicos. Isso significa bem mais do que o 
dobro de tudo o que o Brasil investiu em tecnologia da 
informação no ano passado, ou seja, aproximadamente 
R$85,7 bilhões, segundo dados da ABES, a Associa-
ção Brasileira das Empresas de Software, coletados 
em parceria com uma consultoria dos Estados Unidos 
e divulgados recentemente peia Revista IstoÉ Dinheiro. 

Vou terminar, Sr. Presidente.
Se aprofundarmos ainda mais o entendimento 

desse tema sobre os gastos do Governo e o impac-
to disso no bolso do brasileiro, vamos perceber que 
esses gastos dificultam os investimentos do Governo 
Federal. Como tem dito o meu amigo, a quem respeito 
muito e admiro também, o ex-ministro Delfim Netto, es-
pecialista nessa matéria, para o Brasil voltar a crescer 
5% ao ano será preciso aumentar a capacidade pro-
dutiva e recuperar os investimentos ao nível de 25% 
do Produto Interno Bruto. Isso só será possível se o 
Governo conseguir cortar gastos ou gastar o que tem 
de forma eficiente.

A fama da Presidente Dilma Rousseff é essa, de 
uma boa gestora.

Portanto, penso que o conselho do ex-ministro 
Delfim Netto, oratório de todas as escolas econômicas 
e um ser pensante, com a inteligência e a sensibilida-
de que tem, deveria ser ouvido pela Presidente e pela 

sua equipe: dar eficiência. Porque, hoje, a maior queixa 
também é a demora na tomada de decisões. E tão im-
portante quanto tomar uma decisão contra ou a favor 
é tomar a decisão. A espera é dramática e a espera 
custa caro. A demora significa ineficiência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Meus cumprimentos, Senadora Ana Amélia, 
pelo seu pronunciamento.

Tem a palavra agora o Senador Alvaro Dias, do 
PSDB do Paraná, Líder do PSDB no Senado Federal.

Tem S. Exª a palavra pelo tempo regimental.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente Eduardo Suplicy.

Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, Srªs Se-
nadoras, ainda não se encerrou a reunião da CPMI 
Cachoeira, que ouve hoje dois promotores públicos, 
Drª Lea e Dr. Daniel, que trabalharam, em nome do 
Ministério Público, as operações Monte Carlo e Vegas.

Imaginavam, quando esta CPI se instalou, que 
seria possível desviar o foco do mensalão. O mensalão 
está em julgamento no Supremo Tribunal Federal e não 
há desvio de foco. Se há, é exatamente o oposto. A CPI 
é que perdeu, diante da opinião pública, o interesse 
que tinha antes, já que prevalece a atenção geral da 
população brasileira relativamente ao julgamento des-
se monumental escândalo do mensalão, denominado 
pelo Procurador Dr. Roberto Gurgel de “o mais atrevido 
e escandaloso” esquema de corrupção “na história do 
Brasil”. E, para o ex-Procurador, eu creio que sempre 
é bom repetir, para o ex-Procurador Antonio Fernan-
do de Souza, o escândalo do mensalão é resultante 
de um esquema complexo e sofisticado de corrupção 
idealizado por uma organização criminosa em nome 
de um projeto de poder de longo prazo. 

Apesar de definições tão acachapantes como es-
tas dos dois Procuradores da República, respeitáveis 
figuras, que foram inclusive indicadas pela Presidência 
da República, inicialmente por Lula e depois por Dilma 
Rousseff, apesar dessas veementes definições do que 
significou o escândalo do mensalão para o Brasil, há 
aqueles que alardeiam a inexistência de provas para 
a condenação dos réus, como se fosse possível tapar 
o sol com a peneira. 

Mas o meu objetivo na tribuna no dia de hoje, 
além, evidentemente, de mais uma vez manifestar es-
peranças de que o Supremo Tribunal Federal reabilite 
as esperanças, as convicções do povo brasileiro de que 
é possível derrotar a impunidade no País, além disso, 
descrever sobre a importância da CMPI Cachoeira, a 
sua responsabilidade. 
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Hoje os Procuradores da República ainda não ter-
minaram, como disse no início deste pronunciamento, 
mas descreveram com muita competência o que foi e o 
que é esse complexo esquema de corrupção liderado 
por Carlinhos Cachoeira. 

Alta periculosidade, incrível permissividade, enor-
me capacidade de cooptação dos agentes públicos, 
utilizando-se do braço do Estado para operar crimi-
nosamente. E, sobretudo, desvio do dinheiro público. 
A conclusão a que chego já, mesmo antes do encer-
ramento desta Comissão Parlamentar de Inquérito, é 
de que o esquema da contravenção – jogo do bicho, 
bingos, caça-níqueis etc., site com jogos, no Brasil e 
no exterior – é menor; maior é o esquema de desvio do 
dinheiro público através da Delta, a grande operadora.

O Ministério Público cuidou da contravenção, 
não avançou à investigação. Quem avançou foram Ca-
choeira e a sua organização criminosa, que lançaram 
tentáculos que invadiram o Estado brasileiro nas três 
esferas da Administração Pública – Município, Estado 
e União –, com um desvio monumental de recursos 
públicos. Nós já identificamos repasses do Poder Pú-
blico, especialmente o Governo Federal, para a Delta, 
e da empresa Delta para 18 empresas laranjas. 

Os repasses monumentais do dinheiro público 
para a Delta possibilitaram a transferência já de mais 
de R$413 milhões das contas bancárias da Delta para 
as contas bancárias de 18 empresas laranjas, empre-
sas que foram constituídas para lavar o dinheiro sujo, 
para a ocultação de valores e para a transferência do 
dinheiro desonesto aos integrantes da quadrilha co-
mandada pelo Cachoeira, associado à empresa Delta.

Consta que a aproximação ocorreu porque Fer-
nando Cavendish, proprietário maior da Delta, neces-
sitou, em determinado momento, de especialistas para 
a ocultação de valores, a transferência de recursos, a 
movimentação financeira de recursos de origem ilícita, 
ou de origem suspeita. Essa foi a razão da aproxima-
ção com Carlos Cachoeira e, a partir desse momen-
to, se associaram, e Carlos Cachoeira passou a ser, 
eu não diria sócio oculto, mas, diria, o grande lobista, 
o traficante maior de influência, que passou a operar 
com muita agilidade e facilidade nas hostes públicas, 
convencendo agentes públicos, transformando alguns 
em serviçais do crime.

Os Procuradores não puderam citar nomes de 
outros políticos que, eventualmente, possam ter se 
envolvido e ter sido utilizados por esse esquema, já 
que, alegam, não houve investigação em relação a 
essa parte da organização criminosa. Não houve in-
vestigação sobre a movimentação financeira oriunda 
do setor público. 

A investigação ocorreu apenas em relação à 
movimentação financeira que teve origem na contra-
venção, crime organizado operando na área de jogos, 
com remessa para o exterior passando por empresa 
constituída no Uruguai, no Reino Unido e no México.

Há também uma empresa constituída na Coreia 
do Norte, e o Ministério Público não chegou a inves-
tigá-la. A Bet Company tem também sede na Coreia 
do Norte. E nós identificamos recursos oriundos da 
Bet Company para as empresas laranjas ligadas ao 
Sr. Carlos Cachoeira. Aumenta a responsabilidade da 
CPI, e certamente convoca a autoridade judiciária a 
aprofundar investigações. 

Hoje requeremos da Presidência da CPI, do Pre-
sidente Vital do Rêgo, que tem sido cordial e que tem 
sido aberto às reivindicações, que se delibere sobre 
requerimentos que apresentamos, nós e outros Parla-
mentares, para a quebra do sigilo fiscal e bancário de 
mais 12 empresas laranjas. Das empresas-fantasmas, 6 
tiveram sigilo quebrado. Coincidentemente, ou providen-
cialmente, ou intencionalmente, todas elas do Estado 
de Goiás. As outras foram poupadas. São 12 empresas-
-fantasmas que receberam recursos significativos da 
Delta que compõem esse valor aproximado de R$413 
milhões e que podem superar, nos próximos relatórios 
que a nossa assessoria técnica está elaborando, a 
casa dos R$500 milhões. São empresas localizadas 
em outras regiões do País. O Sr. Carlos Cachoeira e 
o Sr. Fernando Cavendish possuíam empresas laran-
jas, organizadas quase sempre por Carlos Cachoeira 
e seus coadjuvantes, em cada região do País: Estado 
de São Paulo, Rio de Janeiro... São essas empresas 
que queremos alcançar. Elas não podem ser preteri-
das pela investigação. 

É essencial que se investigue também a passa-
gem de recursos de origem pública por essas empre-
sas, e necessitamos da quebra de sigilo bancário delas 
exatamente para verificar quais foram os beneficiários 
finais. Os recursos que chegaram a essas empresas 
foram para a conta bancária de quem? Esse é o obje-
tivo da investigação. 

Nós imaginamos que, além de informações que 
podem ser colhidas em vídeos que ainda não foram 
apresentados à CPI, em gravações decorrentes de 
conversas telefônicas que ainda, surpreendentemente, 
não chegaram à CPI, há material bruto ainda não ana-
lisado. Independentemente dessas informações, que 
são certamente preciosas, as informações bancárias, 
por si sós, permitirão à CPI apresentar, ao final, um 
relatório que poderá indiciar pessoas pela prática de 
vários crimes cometidos. 

Os repasses para as empresas laranjas têm o 
objetivo de contemplar aqueles que integram a or-
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ganização criminosa direta ou indiretamente: os que 
facilitaram as operações e os seus executores. São 
recursos desonestos para o pagamento de propina, 
como consequência do tráfico de influência exercido 
por alguns agentes públicos, inclusive, quem sabe com 
certa representatividade, como já se constatou em 
parte; recursos decorrentes de contratos que foram 
celebrados de forma promíscua pela empresa Delta 
com o setor público, mediante o superfaturamento de 
obras ou mesmo a realização de obras sem licitação 
e aditivos, que foram concedidos de forma a exorbitar 
os limites permitidos pela legislação.

Portanto, há que se cuidar agora de proteger as 
autoridades judiciárias que investigam – hoje relata-
ram à CPI ameaças sofridas. É preciso que o Poder 
Público garanta às autoridades judiciárias envolvidas 
nessa investigação segurança para que possam de-
senvolver o seu trabalho.

Creio que há que se considerar também a hipóte-
se de se oferecer proteção mais adequada ao Sr. Carlos 
Cachoeira. É evidente que, no momento em que che-
gar à conclusão de que está sendo o alvo maior desse 
esquema, que sobre ele se concentram as denúncias 
mais graves e que, certamente, se concentrarão as 
penalidades mais duras, é possível que fale. Isso, ob-
viamente, deve amedrontar aqueles que sabem, são 
culpados e podem ser apontados como partícipes de 
todo esse processo criminoso e de corrupção se o Sr. 
Carlos Cachoeira resolver falar.

É preciso avançar para a área pública exatamen-
te porque as penas cumuladas aumentarão o tempo 
de prisão do Sr. Carlos Cachoeira especialmente. Se 
ficarmos adstritos aos crimes praticados no entorno de 
Brasília e no Estado de Goiás em função da jogatina, 
com indulto e redução de penas, ficaria o Sr. Carlos 
Cachoeira pouco tempo na prisão. 

Isso certamente o convenceria ao silêncio, mas, 
se as investigações prosseguirem e alcançarem o setor 
público, as penas somadas acumularão muitos anos...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – As 
penas cumuladas certamente significarão muitos anos 
de prisão. E, quem sabe, diante dessa perspectiva, o 
Sr. Cachoeira possa falar. É importante que fale, porque 
o País não pode perder a oportunidade de desmontar 
este incrível esquema de corrupção, que é resultante 
dessa relação de promiscuidade que existe e é cons-
tantemente denunciada entre Poder Executivo, agentes 
públicos e privados.

Esse modelo permissivo que entrega as estrutu-
ras do setor público a partidos políticos, especialmen-
te, em troca de apoio, obviamente só pode semear a 

podridão. É o que estamos verificando também neste 
episódio, não só no do mensalão, que foi esse escân-
dalo monumental que está chegando ao seu capítulo 
derradeiro, mas também é o que estamos verificando 
neste outro escândalo denominado de Cachoeira.

Ambos os escândalos são decorrentes do modelo. 
O modelo é promíscuo, o modelo é deletério, o modelo 
é lastimavelmente ruína para os interesses nacionais 
de progresso, de desenvolvimento e de justiça social 
para o povo brasileiro.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Alvaro Dias, Líder do PSDB 
no Senado, pela manifestação.

De fato, este é um alerta adicional que faz V. Exª 
sobre um tema tão relevante que está chamando a 
atenção do País.

Com a palavra, o Senador Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. 
Senadores, caros telespectadores da TV Senado, ou-
vintes da Rádio Senado, senhoras e senhores, venho 
de uma reunião com o Ministro da Agricultura, em que 
tratamos, rapidamente, das crises que sofrem os se-
tores produtivos de proteína animal, principalmente o 
setor de suinocultura e o setor da avicultura, que agora 
também passam por uma dificuldade muito iminente, 
principalmente pelo aumento do preço do milho e da 
soja, que são a base da alimentação de aves e suínos. 
Mas estamos buscando uma solução para isso, inclusive 
lá estava o Sr. Nelson Barbosa, Secretário Executivo 
do Ministério da Fazenda; acredito que, ainda nesta 
semana, o Brasil ouvirá notícias positivas do Governo 
brasileiro sobre este problema. 

Mas eu venho à tribuna do Senado Federal, Srª 
Presidente, para retomar o assunto democracia e elei-
ções. Hoje, pretendo tratar de uma questão extrema-
mente delicada e importante para o processo eleitoral, 
qual seja, o uso inadequado da máquina pública no 
processo eleitoral. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique Car-
doso promoveu, entre outras ações, duas mudanças 
expressivas, no ordenamento jurídico brasileiro, que 
transformaram a gestão pública e o processo eleitoral: 
a Lei nº 9.504, que é de 97; a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que é a Lei Complementar nº 101, de 2000; e 
a Emenda da Reeleição, alterando o dispositivo do § 
6º, do art. 14, da Constituição Federal. 
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No que se refere à Lei de Responsabilidade Fis-
cal, entendo que se trata do maior legado do Governo 
Fernando Henrique Cardoso. Sei da importância da es-
tabilidade dos preços, mas, ainda assim, creio que os 
benefícios produzidos, na Administração Pública, em 
todas as esferas de Poder, a partir da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, representam um marco histórico na 
democracia brasileira. As limitações e os controles dos 
gastos impostos aos gestores municipais, estaduais e 
federais correspondem à maior evolução que já tive-
mos, no que se refere ao combate ao uso inadequado 
da máquina pública. 

Afinal, vedações de gastos para exercícios futu-
ros, ou seja, para o próximo mandato, que antes eram 
práticas corriqueiras e comprometiam as administra-
ções seguintes, bem como a determinação explícita 
de que todas as despesas orçamentarias somente 
podem ser aprovadas quando é apontada a origem 
dos recursos, são exemplos da consolidação de um 
sistema de gestão justo, racional e criterioso, cuja 
defesa do interesse público é primordial. Ou seja, no 
ano das eleições, não pode o administrador público 
cujo mandato esteja em disputa promover despesa 
nova, sem que deixe necessariamente o equivalente 
em caixa, até o último dia do seu mandato, ou pague 
integralmente dentro do mandato. É isso que manda 
a Lei de Responsabilidade Fiscal.

É inevitável, portanto, reconhecer que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que no ano passado come-
morou 10 anos de vigência, transformou as práticas 
de gestão pública no Brasil de forma positiva e redu-
ziu as possibilidades de uso da máquina em favor do 
processo eleitoral. Por isso, posso afirmar, sem receio, 
que, hoje, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF é 
uma unanimidade nacional.

A Emenda da Reeleição, por sua vez, igualmente 
aprovada no decorrer do governo FHC e que também 
representou um marco histórico em nosso ordenamento 
jurídico, não goza da mesma unanimidade da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Aliás, por muitos, tem sido 
vista como uma prática que incentiva o uso inadequado 
da máquina pública, sobretudo nas eleições munici-
pais, nos locais mais ermos, cujo poder de fiscalização 
eleitoral é praticamente inexpressivo.

Sem entrar no mérito, Sr. Presidente, sobra a 
forma como foi aprovada a Emenda Constitucional n° 
16, de 1997, tampouco sobre sua vigência imediata, 
reconheço que, embora muitos países adotem a pos-
sibilidade de reeleição de seus gestores públicos, os 
efeitos dessa prática em muitos Municípios do País – e 
até em alguns Estados – não têm se mostrado positi-
vos para a nossa democracia.

Na verdade, nos locais cuja presença do Poder 
público para fiscalizar as campanhas é menor, temos 
visto, a partir da reeleição, as piores práticas admi-
nistrativas.

Certamente, por isso, muitos daqueles que à épo-
ca defenderam a Emenda da Reeleição, hoje, depois 
de 15 anos de sua vigência, mudaram suas posições 
e agora querem a extinção dessa prática no nosso 
processo eleitoral.

E assim, Sr. Presidente, Srªs e Srs...
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – V. Exª me permite só uma interrupção 
rápida, Senador Sérgio, para anunciar a presença dos 
alunos do curso de Direito da Faculdade Guilherme 
Guimbala, do Estado de Santa Catarina, Joinville.

Sejam bem-vindos! É um prazer recebê-los aqui.
Desculpe-me interrompê-lo, mas torno a palavra 

a V. Exª.
O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 

Pois não, Sr. Presidente Tomás.
E assim, Srªs e Srs. Senadores, caros alunos, an-

tes mesmo que o Congresso Nacional volte a debater 
o tema da reeleição, o que pode acontecer em breve 
ou não, ����������������������������������������������é fundamental que todos os eleitores brasilei-
ros, que nessas eleições municipais exercitarão o seu 
direito de votar – esse direito que está estatuído no 
art. 1º da Constituição Federal, lá no parágrafo único, 
dizendo que todo poder emana do povo, que o exerce 
através do voto, escolhendo os seus representantes, 
ou diretamente, quando, por exemplo, no caso de um 
plebiscito –, que todos estejam atentos à conduta dos 
candidatos e, sobretudo, daqueles que concorrem à 
reeleição.

Aliás, cumpre ressaltar que o uso da máquina pú-
blica deve ser combatido e abolido em todas as suas 
formas da vida nacional, tanto para viabilizar reeleições 
quanto para incentivar a eleição de um sucessor, de 
um eventual gestor público do Poder Executivo.

Nós falamos e ouvimos falar muito no dia a dia 
em compra de votos. É uma prática normal, tanto que 
veio uma legislação específica para tratar desse as-
sunto, que é uma alteração, acrescentando o art. 41-A 
à lei eleitoral, à Lei nº 9.504, de 1997.

Agora vocês imaginem. Se já é recriminada a 
compra de votos com o dinheiro do candidato, ima-
ginem utilizar o dinheiro da sociedade, o dinheiro da 
prefeitura, o dinheiro do Estado, o dinheiro da União, 
o dinheiro do povo para comprar o voto dele mesmo!

A minha preocupação nesse campo da reeleição, 
do uso da máquina pública em favor de candidatos, é 
gigante, Sr. Presidente. Eu tenho percebido por onde 
passo, em Municípios no meu Estado e até mesmo 
fora do meu Estado, o Paraná, mas principalmente no 
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meu Estado, que há evidente uso da máquina pública 
em favor das campanhas eleitorais.

Eu tenho incentivado, diuturnamente, os con-
correntes de reeleição que estão na oposição que 
busquem a solução jurídica adequada, que vão ao 
Ministério Público, que formem uma base de direito, 
uma base de advogados para tentar coibir isso, porque 
nós não podemos admitir o gasto inadequado do re-
curso público e ainda muito mais o uso abusado para 
incentivar ou para manipular o voto do eleitor em de-
trimento dele próprio no futuro. Nós estamos falando 
da manutenção no poder daquele que tem feito uma 
gestão equivocada ou inadequada para a sociedade.

E fatos como esses definitivamente me preocu-
pam muito, porque o meu Paraná é um Estado muito 
rico. Há regiões estagnadas, há regiões pobres, e, 
normalmente, nessas regiões estagnadas ou subde-
senvolvidas, é onde há uma prática cotidiana, eleições 
atrás de eleições, de uso da máquina pública em fa-
vor do pleito eleitoral, em favor dos seus candidatos. 
Isso é o resultado da estagnação naquelas regiões. 
Se tivessem escolhido gestores públicos – não todos, 
é claro, mas na sua maioria – preocupados com a so-
ciedade, com o seu Município, as regiões seriam um 
pouco diferentes, porque o Estado como um todo é 
um só. Climas, solo, altitude pouco variam, as varia-
ções são poucas. Então, o que falta? A lei estadual é 
para o Estado todo. A lei nacional atinge o Estado do 
Paraná como um todo. Então, o problema, na verda-
de, são as gestões públicas nas prefeituras, que são 
em detrimento...

É fato, e nós estamos acostumados a ver no Pa-
raná, que Municípios que são lindeiros, que fazem di-
visas, fazem fronteiras, têm uma realidade totalmente 
diferente do outro. Mas é fruto de gestão administra-
tiva municipal. E está na hora de o eleitor olhar isso, 
começar a perceber isso no seu Município e ver que 
aquele Município está passando por um momento de 
estagnação, que não acompanha o crescimento do 
Estado do Paraná e não acompanha o crescimento do 
Brasil, que chegou à sexta maior economia. 

Pesquisas, Sr. Presidente, têm dito, principal-
mente no meu Estado, em Municípios do meu Esta-
do, que o cidadão vê que sua vida melhorou nesses 
últimos anos por conta da sua ação própria, não por 
conta de uma intervenção de prefeitura municipal ou 
de prefeito municipal. Isso é muito claro. Lógico, repito, 
que há exceções.

Então, Sr. Presidente, são várias as formas de 
mau uso de recursos públicos por gestores e, assim, é 
imperioso que estejamos sempre atentos e vigilantes 
para os compromissos assumidos ao longo de uma 
campanha e à condução dos mandatos vitoriosos. 

Por exemplo, senhoras e senhores, caros teles-
pectadores, cidadãos e cidadãs deste País, qual foi a 
proposta de governo do seu candidato a prefeito lá em 
2008? Ele cumpriu? Era utópica? Era simplesmente 
eleitoreira? Como está o seu Município hoje em rela-
ção a quatro anos atrás? As arrecadações do seu Mu-
nicípio melhoraram. Temos certeza disso. E você tem 
esse acesso hoje na página do Tribunal de Contas do 
seu Estado, na página eletrônica do seu Município. É 
só comparar como a arrecadação melhorou����������. Se a ar-
recadação melhorou, seu Município também melho-
rou? Vamos analisar isso porque este é um momento 
importante.

Eu chamo essa responsabilidade porque não po-
demos perder a oportunidade de escolher bons gesto-
res, olhar o currículo dos nossos candidatos, olhar as 
propostas dos nossos candidatos, se são coerentes, 
se não são absurdas, se são palpáveis. E olhar o pas-
sado e o presente dessas pessoas que colocaram os 
seus nomes para disputar as eleições nas câmaras de 
vereadores e também nas prefeituras municipais. Olhar 
o histórico desse cidadão. Qual é a sua postura? Qual 
é a história que ele tem com o seu Município? Qual o 
comprometimento que ele tem com a sua cidade, com 
o campo e com a cidade?

Então, Sr. Presidente, mesmo sabendo que a 
Lei de Responsabilidade Fiscal coíbe várias práticas 
eleitoreiras, ainda é possível verificar decisões e ações 
de gestores cuja finalidade única é garantir visibilidade 
exatamente no momento em que se deflagra o pro-
cesso eleitoral.

Quantos são os exemplos que todos nós co-
nhecemos de mandatários que realizam suas obras 
levando pm consideração justamente o ano eleitoral?

As cidades brasileiras e paranaenses viraram, 
neste momento, um canteiro de obras. Estão mexendo 
nas cidades. Por quê? Para ludibriar o cidadão brasi-
leiro, o eleitor, no sentido de tentar mostrar que esse 
prefeito que aí está,que nos três primeiros anos nada 
ou quase nada fez, reservou fôlego para o último ano, 
justamente para mostrar que ele é o realizador. A po-
pulação, uma grande parcela, acaba achando isso.

Infelizmente temos memória curta. O processo 
eleitoral envolve o cidadão de tal forma que do mês 
passado, do mês de julho já não se fala mais no pro-
cesso de eleição. Do mês de agosto, poucos se lem-
bram da primeira semana. A partir de agora, começou 
o horário eleitoral no rádio e na televisão, mas, daqui 
a 15 dias, não vamos mais lembrar do que aconteceu 
quinze dias atrás. Imaginem se vamos lembrar do que 
aconteceu há dois ou três anos: se a nossa cidade es-
tava bonita ou não estava bonita, se as obras estavam 
sendo realizadas de acordo com as necessidades, se 
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a saúde em nossa cidade atendia à população, se a 
educação era de qualidade, se existia mobilidade ur-
bana e também se havia cuidado com as estradas ru-
rais e atendimento ao produtor rural, ao empresário, 
ao cidadão, como um todo, e como isso estava sendo 
feito em nossos Municípios.

Tenho certeza de que, na grande maioria dos 
Municípios brasileiros, a realidade um ano atrás era 
diferente da realidade de hoje, porque hoje os cida-
dãos estão enxergando um verdadeiro canteiro de obra 
em seus Municípios, e o eleitor está observando isso.

Espero que o eleitor observe isso como um avanço 
para a qualidade do seu Mnicípio, mas, principalmente, 
veja que ele tem um cunho eleitoreiro e que esse ges-
tor não tem compromisso com o futuro do seu Municí-
pio porque ele está fazendo agora isso tudo, inclusive 
endividando o Município, comprometendo as contas 
municipais para o futuro, justamaente para continuar 
gestor e, nesse sentido, manter o poder.

Se o eleitor não souber escolher bem o seu re-
presentante, isso repercutirá em empregos gerados, 
em propaganda, que determinarão a corrente política 
no momento estratégico, muitas vezes em detrimento 
do bem-estar de toda a população ao longo dos pri-
meiros anos do mandato.

Outra prática corriqueira e que também mere-
ce o nosso repúdio e o repúdio dos eleitores, dos ci-
dadãos brasileiros, é a contratação de pessoal pela 
Administração com interesse diverso da verdadeira 
necessidade do Município. Nesses casos, além do 
custo para o Erário que tais funcionários acarretam, 
em geral, estamos diante de um absurdo ainda maior, 
qual seja a contratação de cabos eleitorais pagos com 
o dinheiro público.

A distorção no processo eleitoral se mostra...
Voltando um pouquinho ao que diz respeito à con-

tratação de funcionários públicos, é livre a nomeação e 
exoneração, no período eleitoral, dos cargos em comis-
são. No entanto, nesse período eleitoral, normalmen-
te, a máquina pública incha com o preenchimento de 
todos os cargos em comissão para que trabalhem em 
campanha, inclusive promovendo alguns funcionários 
de carreira e dando a eles qualquer licença permitida, 
claro, por lei para que o cidadão vá trabalhar, obriga-
toriamente, na campanha daquele que vai à reeleição.

A distorção no processo eleitoral se mostra, sim, 
mais danosa à sociedade, pois os gestores que incor-
rem nesse tipo de delito subvertem a função essencial 
do Estado, que é exatamente atuar em prol do cidadão. 

É absolutamente essencial para qualquer socie-
dade evolutiva algo que temos almejado, ou seja, a 
extinção de qualquer possibilidade de uso particular do 
bem público. O que se busca num processo eleitoral, 

Sr. Presidente Tomás Correia, é o equilíbrio do pleito. 
Como é que vai haver equilíbrio do pleito se aquele que 
está no poder, que está apoiando alguém à reeleição 
ou que está concorrendo à reeleição, meu caro Sena-
dor Cidinho, do Mato Grosso, como é que aquele que 
está no pleito, se usa a máquina pública em favor do 
processo eleitoral, não estará desequilibrando o pleito 
em desfavor de um interesse da sociedade? 

Lógico, eu reconheço que há centenas, milha-
res de gestores probos e que atuaram em favor da 
sua cidade e vão agora à reeleição. Esses cidadãos 
merecem a reeleição. Mas nós sabemos também que 
muitos usaram a máquina pública em proveito próprio 
e estão respondendo na Justiça ou perante a socie-
dade, nas estão usando de novo a máquina em favor 
de um processo eleitoral.

Para tanto, Sr. Presidente, correções no nosso 
instrumental legal já foram realizadas, como é o caso 
da Lei de Responsabilidade Fiscal; outras ainda de-
verão ser produzidas, como pode ser o fim do instituto 
da reeleição. Mas, independentemente dessas mudan-
ças, o que podemos fazer, desde já, como cidadãos, é 
estarmos sempre vigilantes para a conduta dos atuais 
gestores das nossas cidades. Temos que avaliar como 
procederam, como mandatários, depois de exitosos 
no processo eleitoral anterior, aferindo se cumpriram, 
efetivamente, os compromissos assumidos em suas 
campanhas e, ainda, como estão se portando durante 
o processo eleitoral: se estão usando ou não a máqui-
na pública em proveito da sua campanha.

Nos casos em que são candidatos à reeleição, é 
fundamental, Sr. Presidente, avaliar como estão usan-
do a máquina pública – repito: se no interesse do bem 
comum ou apenas para autopromoção exatamente no 
momento do pleito. E, nos casos em que apoiam al-
guma candidatura para a sua sucessão, se há algum 
favorecimento dirigido a campanhas patrocinado com 
recursos públicos.

Para encerrar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, caros ouvintes da Rádio Senado, telespectadores 
da TV Senado, é fundamental que o eleitor saiba que 
a principal arma que ele possui para defender os seus 
interesses comuns é o voto. É o voto! Essa é a arma 
do eleitor. Se ele vender sua arma, ele fica desprote-
gido não no processo eleitoral, mas por quatro anos, 
na sequência. É assim, Sr. Presidente. Nós temos 
que ter todo o cuidado – e ainda é pouco – na hora de 
utilizarmos essa ferramenta que é o voto. Estejamos 
sempre atentos ao uso indevido da máquina pública. 
Afinal, como eleitores que somos todos, os verdadeiros 
donos do nosso destino somos nós mesmos, eleitores. 
E nós vamos responder efetivamente por nossos atos, 
porque o próximo gestor do seu Município vai governar 
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da mesma forma como conduziu o processo eleitoral. 
Não tenham dúvidas disso.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o voto tem conseqüências, sim, positivas ou negativas. 
E quem tem a arma e o poder de decidir isso, se quer 
uma consequência positiva ou negativa para a sua ci-
dade, é o cidadão, é o eleitor, ou seja, somos todos nós.

Muito obrigado. Uma boa tarde a todos.

Durante o discurso do Sr. Sérgio Souza, a Sra. 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Tomás Correia.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Cumprimento V. Exa, Senador Sérgio 
Souza, e o convido a presidir a sessão, porque preci-
so usar a palavra, se V. Exa puder me fazer esse favor.

O Sr. Tomás Correia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Sérgio Souza.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Concedo a palavra, pelo tempo regimental, ao 
Senador Tomás Correia, nobre colega do Estado de 
Rondônia. V. Exa tem a palavra.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Sérgio Souza, é uma honra falar neste 
momento, sob a Presidência de V. Exa, ilustre Senador 
pelo grande Estado do Paraná. 

Sras Senadoras, Srs. Senadores, todos sabemos 
que uma das questões mais críticas para o desen-
volvimento do País é a infraestrutura. Optamos, há 
muito tempo, pelo transporte rodoviário como princi-
pal modal interno. As estradas não apenas levam ao 
progresso, como se dizia antigamente, mas também 
permitem o escoamento da produção e a circulação 
geral das riquezas.

Quero anunciar, daqui desta tribuna, o signifi-
cativo investimento que o meu Estado, o Estado de 
Rondônia, tem feito na manutenção e ampliação de 
sua estrutura viária, reafirmando o compromisso do 
Governador Confúcio Moura com o desenvolvimento 
da nossa região. As principais ações estão estrutura-
das em grandes projetos e programas, que têm sido 
levados a cabo desde os primeiros momentos da atu-
al administração, a do Governador Confúcio Moura. 

O Projeto Estradão, desenvolvido pelo Depar-
tamento Estadual de Rodagem (DER), que tem na 
sua direção o engenheiro Lúcio Mosquini, dinâmico, 
trabalhador, que vem fazendo um grande trabalho 
nesse setor, prevê a recuperação de estradas sob a 
responsabilidade estadual, com encascalhamento de 
100% das estradas de terra, substituição das pontes 
de madeira por construções de concreto, 

com a devida canalização dos cursos d’água, 
abertura lateral das estradas, sinalização geral e ilu-
minação dos trevos estaduais.

Iniciado no ano de 2011, no início da gestão Con-
fúcio Moura, o Projeto Estradão recuperou, naquele ano, 
mais de 7 mil quilômetros de vias não pavimentadas; 
de janeiro a julho de 2012, foram mais de 7 mil, e as 
obras continuam, aproveitando a temporada mais seca, 
visando à meta anual de 8,5 mil quilômetros até o iní-
cio das chuvas mais pesadas, a ocorrer proximamente. 
Existe a preocupação do Departamento de Estradas 
de Rodagem (DER) no sentido de aumentar sua capi-
laridade, instalando novas residências, como no caso 
de Ponta do Abunã, responsável por 800 quilômetros 
de estradas nos distritos de Vista Alegre, Extrema e 
Nova Califórnia. No total, temos 11 residências do DER 
instaladas em pontos estratégicos, com 350 máquinas 
e cerca de 800 funcionários. O investimento, ao longo 
de 2011, foi de cerca de R$20 milhões, com previsão 
para dobrar esse valor no ano corrente.

Quero aqui, Sr. Presidente, abrir um parêntese 
para dizer que, só este ano, neste ano e meio do Go-
verno Confúcio Moura, o DER já adquiriu 240 equipa-
mentos pesados. Destes, 9 usinas de asfalto, instala-
das em pontos estratégicos do Estado de Rondônia, 
mais de 40 caçambas, pás carregadeiras, patróis, 
tratores. O DER vem se estruturando para fazer fren-
te às necessidades de consertar e recuperar a nossa 
malha viária. Esse trabalho vem sendo desenvolvido, 
com muita competência, com muita responsabilidade, 
pelo Diretor-Geral do DER, Dr. Lúcio Mosquini, a quem 
rendo minhas homenagens pelo trabalho desenvolvido 
no Estado de Rondônia. E cumprimento o Governador 
Confúcio Moura por ter tido a felicidade de ter escolhi-
do um diretor tão dinâmico como o Dr. Lúcio Mosquini.

Até o momento, foram concluídos ou estão em 
andamento 168km de pavimentação em cinco impor-
tantes rodovias estaduais, com custos de R$134,5 mi-
lhões, restando ainda 88km, que vão consumir mais 
R$70 milhões, sem contar a restauração da pavimen-
tação em 116km na região de Rolim de Moura, Nova 
Brasilândia e Mirante da Serra.

Novas frentes de trabalho estão sendo iniciadas, 
com o objetivo de pavimentar mais 211km de rodovias, 
ao custo de R$200 milhões, beneficiando Porto Velho, 
Ariquemes, Alta Floresta, Alto Alegre, Espigão d’Oeste, 
Campo Novo, Monte Negro, Pimenteiras e Cerejeiras, 
entre outras localidades.

Estão previstas, para o corrente ano, construções 
de cinco novas pontes de concreto, nos rios Palha, 
Palhinha, Preto, São Domingos e Córrego Taboqui-
nha, com investimento aproximado de R$6,4 milhões. 
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Também serão instalados 23 bueiros de concreto em 
diversas localidades.

Começaram recentemente as obras do programa 
Asfalto Bom, que vai lançar 500km de pavimentação 
urbana em 43 Municípios do Estado de Rondônia, be-
neficiando a população desses Municípios, incluindo 
a capital Porto Velho. Já estão em execução ou finali-
zados neste ano aproximadamente 35 quilômetros de 
ruas em Ouro Preto, Jaru, Ji-Paraná, zona sul de Porto 
Velho e Mirante da Serra e Ariquemes. Para facilitar as 
obras e diminuir seu custo, foram instaladas novas usi-
nas de asfalto quente nos Municípios de Porto Velho, 
Ouro Preto e Nova Brasilândia. São três usinas de as-
falto quente e mais seis usinas de asfalto frio, também 
instaladas em diversos pontos do Estado de Rondônia. 
Esse investimento foi de mais de R$10 milhões.

Essas usinas vão permitir obras de pavimentação 
por administração direta, com funcionários do próprio 
DER, e redução de 40% do custo dessas obras.

Ressaltamos a preocupação do Governo do Es-
tado de Rondônia, do Governador Confúcio Moura, 
em pavimentar as vias de acesso e do entorno de im-
portantes unidades de pronto-atendimento da capital, 
tais como as UPAs do bairro Mariana, do bairro Cidade 
Nova e do Hospital Infantil Cosme e Damião. Isso não 
apenas facilita o acesso da população, como também 
melhora as condições de atendimento nas próprias uni-
dades, que estarão livres da poeira e da lama nas ruas.

Mas a preocupação não é apenas com asfalto. 
Temos o problema das populações ribeirinhas, às quais 
se destina o programa “Canais da Cidadania”, que 
visa à revitalização e à desmarginalização de áreas de 
córregos e igarapés, ocupadas por famílias de baixa 
renda, com drenagem dos córregos e igarapés urba-
nos, construção de ciclovias e calçadas, paisagismo e 
travessias. O programa beneficiará inicialmente Porto 
Velho, Ariquemes, Buriti e Ji-Paraná, contemplando 
depois outros Municípios que têm áreas de córregos 
e igarapés margeados por habitação, como é o caso 
do próprio Município de Jaru.

Como se vê, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
Rondônia tem trabalhado muito, de forma organizada, 
planejada e consequente, numa área que historicamen-
te sempre foi a maior dificuldade do Estado: manter as 
vias de transporte abertas e em condições estáveis de 
uso para toda a população. Isso nos dá plena condição 
de cobrar do Governo Federal igual atenção àquelas 
vias que são de sua responsabilidade, como é o caso 
da BR-364, verdadeira espinha dorsal do sistema vi-
ário do Estado de Rondônia, cujos problemas relatei 
aqui, em outra oportunidade.

Investimos pesado em manutenção e lançamento 
de infraestrutura viária e somos dignos de um melhor 

tratamento por parte do Ministério dos Transportes e 
do Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans-
portes (DNIT).

Queremos dizer que o Governador do meu Es-
tado, o Governador Confúcio Moura – que é médico, 
não é engenheiro –, quando prefeito do Município de 
Ariquemes, construiu de forma inédita, naquele Muni-
cípio, mais de cem quilômetros de asfalto urbano no 
primeiro mandato do seu governo.

Por isso, não tenho dúvidas de que o Governador 
Confúcio Moura fará um grande trabalho no Estado de 
Rondônia e vai remodelar o seu sistema viário, recu-
perando as estradas vicinais, fazendo parceria com os 
Municípios, repassando, através de convênios, recur-
sos para que os Municípios recuperem as suas estra-
das, mas também o Governo assumindo, ele próprio, 
outras estradas que seriam de responsabilidade dos 
Municípios, como é o caso do meu Município querido 
de Jaru, onde o DER assumiu duas importantes rodo-
vias municipais, como é o caso das Linhas 628 e 634.

Assim, Sr. Presidente, quero dizer que agora, já 
começando a chuva, o DER já está com toda a malha 
viária do Estado praticamente concluída, com pontes, 
com drenagens, com bueiros, substituindo pontes de 
madeira por pontes de concreto. Inclusive, temos es-
tudo – que depois trarei aqui – para mostrar quanto o 
Estado de Rondônia está economizando em madeira, 
deixando de desmatar para fazer ponte de madeira. 
Estamos substituindo essas pontes por pontes de con-
creto, com isso fazendo uma grande benfeitoria, com 
uma grande vantagem para o meio ambiente.

Quero concluir minhas palavras, Sr. Presiden-
te, saudando o meu Estado, saudando o Governo de 
Rondônia na pessoa do Governador Confúcio Moura, 
e dizer que a expectativa é de que, no seu Governo, 
teremos uma boa infraestrutura rodoviária para atender 
às necessidades do povo do meu Estado.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senador Tomás Correia, pelo seu 
pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – A Presidência comunica ao Plenário que, em 
aditamento ao comunicado proferido na sessão do dia 
15 de agosto do corrente, sobre as proposições ane-
xadas ao Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012, 
nos termos do art. 374, inciso II, do Regimento Interno, 
as matérias abaixo relacionadas continuam a tramitar 
autonomamente, uma vez que dispõem também so-
bre normas jurídicas e que não estão sendo objeto de 
deliberação pela Comissão Temporária.

– Projeto de Lei da Câmara nº 122, de 2006; e 
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– Projetos de Lei do Senado nºs 404, de 2008; 
176 e 177, de 2009; 660, de 2011; 4, 38 e 111, 
de 2012.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Cidinho Santos, do Estado do Mato Grosso, 
pelo tempo regimental.

V. Exª, Senador, tem a palavra.
O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Senador Sérgio Souza, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Se-
nado, primeiramente, Presidente, quero parabenizá-lo 
pela sua colocação, há pouco, em relação à questão 
do abuso do poder econômico e político por parte dos 
candidatos à reeleição e também a preocupação em 
relação aos cabos eleitorais, que é uma preocupação 
nossa, porque, hoje, se transformou em uma verdadeira 
compra de votos a contratação de cabos eleitorais. En-
tão, isso torna o processo eleitoral desigual. Em alguns 
Municípios do interior do Brasil, vêem-se candidatos 
usando do poder econômico de forma bastante, diga-
mos, descarada, e isso faz com que se desequilibre 
a disputa eleitoral. E esses cabos eleitorais, que são 
contratados dessa forma, assim dizendo, na verdade, 
se transformam numa compra de voto de forma indireta. 
É preciso que o Senado e a Câmara estudem formas 
de limitar essas contratações.

Hoje, temos algumas experiências positivas vin-
das do Poder Judiciário. Em alguns Municípios, juí-
zes, promotores têm feito termos de conduta entre os 
candidatos, limitando isso e, às vezes, até extinguin-
do. Mas é preciso que haja uma lei, uma emenda no 
Código Eleitoral brasileiro limitando a contratação de 
cabos eleitorais, que, hoje, realmente, nos envergonha.

Mas venho aqui, hoje, para falar sobre a Propos-
ta de Emenda à Constituição 35/2012, de autoria do 
nosso colega Senador Cyro Miranda. Nesse último 
final de semana, viajei o interior do Estado de Mato 
Grosso e pude receber por parte dos vereadores das 
pequenas cidades, das médias cidades a preocupa-
ção de durante a tramitação de um processo eleito-
ral, a proposta de emenda do ilustre Senador Cyro 
Miranda, que simplesmente acaba com o salário dos 
vereadores dos Municipios até 50 mil habitantes. Isso 
desmotiva os candidatos e faz com que as pessoas 
comecem a repensar.

Os motivos justificados pelo nobre Senador Cyro 
Miranda para apresentação dessa PEC com objetivo 
de vedar o pagamento de subsídios aos vereadores 
em Municípios com população de até 50 mil habitan-

tes, como disse antes, devem ser analisados com mais 
cuidado. Não acredito que o melhor caminho seja o de 
acabar com a remuneração dos vereadores. 

Na minha avaliação, Sr. Presidente, como presi-
dente da Associação Matogrossense dos Municípios do 
Estado do Mato Grosso durante dois mandatos, como 
prefeito de um pequeno Município por três mandatos, 
não é acabando com o subsídio dos vereadores em 90% 
dos municípios do Brasil que vamos resolver os pro-
blemas dos Municípios, e consequentemente do País.

Entretanto, concordo em parte com a proposta do 
Senador Cyro Miranda, ao limitar um teto máximo para 
o repasse às Câmaras Municipais, que, na proposta 
dele está em 3,5% até 50 mil habitantes, e 7% de 50 
a 100 mil habitantes. Essa limitação acredito que seja 
importante para evitar os abusos que hoje acontecem, 
mas, na maioria das vezes acontecem nas Câmaras 
Municipais dos Municípios de médio e grande porte, 
onde o vereador muitas vezes tem uma estrutura to-
talmente desigual à situação dos Municípios pequenos 
onde o vereador tem 15, 17, 20 assessores às vezes 
sem necessidade. 

Agora, cortar o salário dos vereadores não é a 
solução. De repente, a estrutura, o modelo, os recursos 
repassados à Câmara Municipal poderiam ser usados 
em outras áreas mais importantes. Mas também deve-
mos considerar que temos Municípios no Brasil, inclu-
sive no Estado do Mato Grosso, em que as câmaras 
municipais, apesar de terem um limite para recebimen-
to de recursos, ao final do ano devolvem esses recur-
sos que sobraram ao Poder Executivo. Temos vários 
exemplos disso no Estado do Mato Grosso. E isso é 
perfeitamente possível. Basta que os vereadores e a 
presidência da Câmara e a diretoria da câmara traba-
lhem com seriedade.

Sabemos que nos Municípios pequenos as reu-
niões das Câmaras Municipais ocorrem duas a três 
vezes na semana. Mas o trabalho do vereador acon-
tece todos os dias da semana, inclusive aos sábados, 
domingos e feriados. São os vereadores que no dia a 
dia, em seu gabinete ou não, recebem os munícipes, 
para ouvir sugestões, críticas, reclamações, reivindi-
cações e que aproximam o cidadão do governo muni-
cipal, estadual e federal.

As atribuições dos vereadores – e eu gostaria de 
citar algumas –, entre outras, quando elabora as leis, 
o vereador exerce a função legislativa; quando fisca-
liza os atos do prefeito, exerce a função fiscalizadora, 
que é uma das competências da câmara municipal e 
também a câmara municipal julga e fiscaliza as con-
tas do prefeito.
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A função administrativa de um vereador compre-
ende a organização de seus serviços, de sua estrutura 
organizacional, de suas diretorias, setores, da composi-
ção da Mesa e formação de Comissões, dentre outras.

O vereador também exerce a função judiciária, 
que é caracterizada quando a câmara processa e 
julga o prefeito e os vereadores por infração político-
-administrativa prevista em lei, cuja pena máxima a ser 
aplicada pode ser a perda do mandato do prefeito, do 
vice-prefeito e até mesmo do próprio colega vereador. 

A câmara exerce, ainda, por meio dos vereadores 
que a compõem também, a função de assessoramento 
quando envia indicações ao prefeito, sugerindo medi-
das que sejam de interesse da administração, como, 
por exemplo, a limpeza de vias públicas, abertura de 
estradas municipais, situações envolvendo a área de 
saúde, na área da educação etc., além de ouvir e aten-
der, no que é possível, o cidadão. 

Em alguns Municípios e bairros, o vereador exerce 
a função do verdadeiro agente social, do agente comu-
nitário, em que a pessoa que mora naquele bairro sabe 
que qualquer necessidade, que qualquer demanda vai 
bater à porta do vereador e ele é seu interlocutor junto 
ao prefeito. O vereador exerce muitas vezes a função 
como a de um síndico em um condomínio, onde todas 
as pessoas daquele prédio batem à porta do síndico 
quando têm qualquer dificuldade no seu apartamento, ou 
seja, por falta de água, para cortar a grama, vazamento 
de um cano. Então, esse também é o papel dos vere-
adores no interior do Brasil, onde fazem esse trabalho. 

Todas as dificuldades, Senador Sérgio, Presidente 
desta sessão, naquele bairro, hoje, a eleição se tor-
nou regional, a gente observa pelo interior do Brasil, 
do Mato Grosso, nosso Estado, que, nos bairros, cada 
um elege o seu vereador, o vereador é do Município, 
mas representa tal bairro. Então, aquele bairro já sabe 
que tem o seu vereador e em todas as dificuldades – 
as pessoas que residem naquele bairro – recorre ao 
vereador. Então, ele não tem hora para trabalhar, seja 
no sábado, no domingo, no meio de semana. E a gente 
tem que entender o trabalho dessas pessoas. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Senador Cidinho. 

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Um minuto, por favor. 

Só para registrar a presença na nossa Casa, no 
plenário do Senado, dos alunos da Escola Adventista 
da cidade do Guará, aqui no Distrito Federal. 

Sejam bem-vindos ao Senado Federal. 

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – Que 
sejam bem-vindas as crianças, futuro do nosso Brasil.

Há muitas dificuldades no trabalho dos vereado-
res nos Municípios pequenos, como disse há pouco.

Então, devemos discutir o total das despesas 
repassadas ao Poder Legislativo Municipal, que tam-
bém é parte da proposta do Senador Cyro Miranda, e 
com ela concordamos, em não acabar com o subsídio 
dos vereadores.

Recebemos, em nosso gabinete, na última sema-
na, vários e-mails de pessoas se manifestando sobre 
esse tema. Um dos e-mails que gostaria de transmi-
tir aqui diz o seguinte: “Todos sabem que a base das 
políticas públicas é desenvolvida pelos Municípios, 
por isso as prefeituras e as câmaras municipais têm 
papel fundamental. Também sabemos que ninguém 
trabalha de graça”. Justifica um dos vereadores que 
nos mandou o e-mail.

Estamos, como disse no início da minha fala, em 
um processo eleitoral. As eleições são um momento 
importante, pois forçam a todos os brasileiros e brasilei-
ras a discutirem as situações e as dificuldades de seus 
Municípios e as possíveis soluções para resolvê-las.

E é esse o aspecto mais importante das elei-
ções. Devemos valorizar o voto e escolher o candidato 
a vereador, a prefeito no próximo dia 7 de outubro e 
cobrar os compromissos assumidos por ele perante a 
população durante a campanha eleitoral.

O que devemos discutir aqui no Senado Federal, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, e existem várias pro-
postas nesse sentido, é a redução talvez dos repasses 
às Câmara Municipais e um teto desses repasses, e 
não a questão da extinção do salário dos vereadores 
dos Municípios de até 50 mil habitantes. A meu ver, 
isso não vai resolver a situação.

Para encerrar, quero esclarecer que o verea-
dor é uma extensão da nossa função legislativa e 
está muito mais próximo da população do que nós 
Senadores e Deputados Federais. E é ele que, mui-
tas vezes, quando vamos ao interior, nos aproximam 
dos munícipes, fazem as reivindicações, por exem-
plo, da solicitação de uma emenda para beneficiar o 
seu bairro, da solicitação de recurso, da solicitação 
de projetos de lei ou de apoio a algum projeto que 
está tramitando aqui no Senado ou na Câmara dos 
Deputados, que possa vir a ser de interesse deles ou 
da classe que representam.

Então, eu gostaria aqui de colocar a nossa posi-
ção como municipalistas que somos, como ex-prefeito, 
como presidente da Associação dos Municípios e so-
lidarizarmo-nos com a União das Câmaras de Verea-
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dores do Brasil, com a União da Câmaras do Estado 
de Mato Grosso, de que o projeto de lei do Senador, 
nosso colega, Cyro Miranda, é, apesar de ter uma 
boa intenção de limitar os gastos e os repasses das 
prefeituras e câmaras municipais, peca pela questão 
de acabar com o subsídio, com o salário dos nossos 
vereadores.

Eram somente essas as minhas palavras, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores.

Muito obrigado pela oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senador Cidinho Santos.
Passo a palavra ao Senador José Pimentel pelo 

tempo regimental.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente desta sessão, Senador Sérgio Souza, Srs. 
Senadores, eu quero começar registrando que ontem, 
dia 20 de agosto, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário esteve no interior do nosso Estado, o Estado 
do Ceará, mais precisamente na cidade de Morada 
Nova, para fazer o lançamento do programa Safra da 
Agricultura Familiar 2012/2013, e, ali, apresentava o 
montante de R$960 milhões a serem investidos no 
custeio e no investimento da nossa agricultura familiar. 
Desse montante, R$750 milhões serão destinados ao 
investimento, ao financiamento, e o restante, ao custeio.

Exatamente por isso, para esses créditos em 
2012/2013, a exemplo do programa Safra Nacional 
lançado ainda no final do primeiro semestre, no mon-
tante de R$22,3 bilhões para a agricultura familiar, 
houve uma diminuição significativa da taxa de juros e 
mesmo a prática de taxa de juros negativa em grande 
parte desses créditos.

Quando nós analisamos o montante de recur-
sos destinado aos assentamentos rurais, no caso da 
Região Nordeste, do Semiárido, verificamos que se 
praticam taxas de juros negativas, juros em torno de 
1% ao ano, sem correção monetária; enquanto que a 
inflação para 2013 está projetada na casa de 4,5% a 
5%. O mercado trabalha com 5% e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que nós aprovamos para 2013, traba-
lha com 4,5%.

É bom lembrar também que, para os trabalhadores 
que integram a agricultura familiar, que são aqueles que 
têm até quatro módulos fiscais de terra... E na nossa 
região, o módulo fiscal de terra, nosso Presidente Sér-
gio Souza, diferentemente lá do Paraná, é em torno de 
70 hectares o módulo. É bom lembrar que é preferível 
ter um módulo no Paraná que dois módulos no nos-
so Ceará, em face da produtividade, mas a diferença 

é muito grande, ou seja, quem tem em torno de 280 
hectares de terra lá, no nosso Ceará, na região dos 
Inhamuns, do Sertão central, onde fica Morada Nova, 
e outras regiões do Ceará, ele pode ter até 280 hec-
tares de terra e integra a agricultura familiar, enquanto 
que, no Paraná e em Santa Catarina, o módulo é em 
torno de 3 hectares, 4 hectares, ou seja, 12 módulos, 
15 módulos, 12 hectares, 15 hectares.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – No Paraná, é em torno de 16 a 20 hectares 
o módulo.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – De-
pendendo da região.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Noventa e cinco por cento do território do Pa-
raná, 18 hectares.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – É 
nessa faixa de 8 hectares.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Dezoito hectares.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – De-
zoito hectares. Portanto, é um terço, basicamente, ali-
ás, menos de um terço. O nosso são 70 hectares, o 
módulo fiscal naquela região. Só que a produtividade, 
por conta da qualidade do solo, das novas tecnolo-
gias que são utilizadas, nos 18 hectares do Paraná, é 
superior à produtividade dos 70 hectares que ali nós 
possuímos. E essa política tem como objetivo também 
a regularização fundiária de grande parte das proprie-
dades da agricultura familiar no nosso Ceará, no nosso 
Nordeste, no nosso Brasil. 

Ali, no Nordeste, a grande parte das propriedades 
não tem ainda a sua escritura, e, no nosso Ceará, não 
é diferente. E, nesse evento realizado pelo MDA no dia 
de ontem, nessa solenidade, foram entregues 26.116 
títulos de propriedade. São propriedades de direito de 
herança, há 100 anos, 150 anos que não se fazia a par-
tilha, são propriedades que se compram, mas não se 
transfere a escritura, e isso dificultava muito a operação 
da agricultura familiar, particularmente do Pronaf, que 
é o Programa Nacional de Agricultura Familiar, porque 
esses pequenos proprietários não tinham a sua escri-
tura, e esses 26.116 títulos dizem respeito apenas a 
14 Municípios do Estado do Ceará – o Ceará tem 184 
Municípios – e esses 14 Municípios, que são Abaiara, 
Barbalha, Beberibe, Caridade, Itapipoca, Itarema, Mi-
lagres, Morada Nova, Russas, Salitre, Santa Quitéria, 
Tamboril, Solonópole e Tauá, receberam os seus títulos. 
E é também fruto de uma ação integrada, o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, o Governo Federal, em 
parceria com o Governo Estadual e com os Municípios, 
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destinada à regularização dessas propriedades, que, 
além de facilitar o crédito, assessoria técnica e ter a 
titulação da terra, também para as questões previden-
ciárias elas são decisivas, porque desde 2010 aquele 
que tem escritura da terra e a terra tem até 4 módulos, 
os benefícios da Previdência Social dependem exclu-
sivamente da apresentação da titulação da terra, seja 
a licença-maternidade para a agricultora familiar, a li-
cença saúde para o trabalhador rural quando adoece, a 
aposentadoria, que era uma das maiores dificuldades. 
A comprovação da agricultura familiar com a escritura 
da terra, esse é o único documento.

Eu lembro muito bem que, como Ministro da Pre-
vidência Social, nos anos de 2008 a 2010, uma das 
grandes mudanças que nós ali aplicamos foi exata-
mente a aposentadoria do saco de documentos, que 
o trabalhador rural, o agricultor familiar tinha que levar 
às agências da Previdência Social para comprovar a 
sua condição de trabalhador rural, pela substituição do 
reconhecimento automático do direito previdenciário, 
que é fruto exatamente de uma lei complementar, a 
de nº 128, aprovada no Congresso Nacional. Desde 
janeiro de 2010, os agricultores familiares que têm a 
titulação da sua propriedade, o único documento apre-
sentado é exatamente a escritura da terra para poder 
receber os seus benefícios. 

E é por isso que nessa época o melhor e o maior 
Presidente de toda a história do Brasil resolveu lançar 
o Programa de Regularização Fundiária, para que todo 
proprietário, em qualquer parte do Território nacional 
brasileiro, possa ter a sua escritura.

E para essa escritura da agricultura familiar, o 
Governo Federal paga os custos de cartório, o Gover-
no estadual fornece a mão de obra dos agrimensores 
e daqueles que processarão toda a documentação, e 
o Governo municipal auxilia com o sistema de trans-
porte, quando pode.

E essa parceria do Pacto Federativo permitiu que, 
já em janeiro de 2010, nós tivéssemos 5,319 milhões 
de micro e pequenos proprietários rurais da agricultura 
familiar com a escritura regularizada; mas tínhamos e 
temos, particularmente nas Regiões Norte e Nordeste, 
um conjunto de pequenos proprietários que não têm 
condições de pagar as custas cartorárias e regularizar 
a sua propriedade, além dos conflitos de direito de he-
rança, de reconhecimento do tamanho da propriedade, 
das lutas locais pela terra. E essa ação integrada com 
a participação direta do Governo Federal tem ajuda-
do muito a superar essas dificuldades e a regularizar 
essa titulação. 

Só no dia de ontem, na cidade de Morada Nova, 
26.116 pequenos proprietários receberam a escritura 
da sua propriedade, exatamente porque estavam nesta 
situação: tinham boa-fé, eram herdeiros de fato, mas 
não eram proprietários de direitos. E, com essa ação, 
estamos regularizando. 

Essa política continua, porque o objetivo do Go-
verno Federal é que, até 2014, todos os pequenos 
proprietários do Brasil tenham a escritura da sua terra 
para terem mais acesso ao crédito, às políticas públi-
cas e para aumentarem a renda da sua família, e que, 
ao mesmo tempo, no reconhecimento do direito previ-
denciário, retirem o atravessador, que é aquele que diz 
que vai mediar a concessão do benefício, mas que, na 
verdade, é o que muito lucra, às custas da ignorância, 
da pobreza e da falta de reconhecimento do direito do 
pequeno proprietário.

Essa ação para a safra 2012/2013 da agricultura 
familiar também fortalece em muito as chamadas Ater, 
assessorias técnicas e de extensão rural, resgatadas 
no ano de 2010 com a criação desse grande programa 
por uma lei federal, pelo qual o Governo Federal paga 
e contrata os técnicos, e o Município tem a locação e 
a gestão, em parceria com os Governos estaduais e, 
particularmente, com os agentes de crédito, em espe-
cial, aqui, os bancos públicos, o Banco do Brasil e o 
nosso, no caso concreto da Região Nordeste, o Banco 
do Nordeste do Brasil, que tem uma ação muito forte 
também voltada para a agricultura familiar. 

Essa sistemática da assessoria técnica tem per-
mitido a recuperação de solos, diminuindo a erosão 
naquelas regiões onde chove muito, como, por exem-
plo, novamente, nosso Senador Sérgio Souza, do 
Paraná, a Região Sul, a Região Sudeste e a Região 
Norte, onde temos graves problemas de erosão. Já 
a erosão da Região Nordeste é de outra natureza, é 
de verdadeira desertificação. Como chove menos e a 
nossa vegetação é frágil, com a sua derrubada, com 
as suas queimadas, com a sua supressão, temos 
assistido a uma desertificação muito forte em várias 
áreas da Região Nordeste, do nosso Ceará, como na 
região dos Inhamuns. 

Essa política dos técnicos agrícolas tanto ajuda 
na melhoria da produtividade, na melhoria do cultivo 
e, consequentemente, na substituição de vários cul-
tivares para que aumentemos a nossa produtividade, 
como também orienta sobre a preservação ambien-
tal, a questão da preservação do meio ambiente. É 
por isso que o Congresso Nacional tem se debruçado 
muito nesse debate do novo Código Florestal. Em um 
país continental como o nosso, com diferenças muito 
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profundas climáticas, fica difícil ter um código flores-
tal que enfrente as diferenças regionais e locais. Essa 
matéria é o principal ponto de discordância na Comis-
são Mista do Congresso Nacional que trata da Medida 
Provisória nº 571 sobre esse tema.

Nós precisamos ter a tranquilidade e a cla-
reza de compreender essas diferenças para que 
possamos construir, como estamos fazendo – e o 
Senado, na primeira versão do Código Florestal, foi 
muito feliz em compreender essas diferenças –, um 
código que, efetivamente, dê conta das demandas 
de um país continental, o sexto país do mundo em 
território, o quinto país do mundo em população e 
a sexta potência econômica do Planeta e que quer 
ser, em um curto espaço de tempo, o maior produ-
tor de grãos do Planeta. Em alguns setores, já o so-
mos, a exemplo da soja, mas temos condições de 
ser o maior produtor de milho, o maior produtor de 
algodão, preservando o ambiente e deixando claro 
para o mundo, que, através do diálogo franco entre 
as instituições e do respeito ao Estado democrático 
de direito, podemos construir um código de proteção 
ambiental que dê conta dessa demanda, mas que, 
também, permita ao Brasil ser um grande produtor 
de grãos, um grande produtor de carne, ou seja, um 
grande produtor daquilo que a sociedade, a huma-
nidade, necessita, que é o alimento.

É por isso que, na agricultura familiar, temos a 
presença muito forte, na produção do que vem para a 
mesa da família brasileira, do feijão, do milho, do arroz 
e de uma série de outros produtos. O agronegócio é 
outro parceiro fundamental para um país que precisa 
gerar divisas. E isso se dá através do sistema de ex-
portação, de preenchimento dos vazios que existem 
nos mercados, com preço competitivo, e, acima de 
tudo, com um preço que assegure, também, aos nos-
sos micro, pequenos, médios e grandes produtores 
uma renda compatível com o seu trabalho e com o 
capital ali investido.

É por isto que toda a sociedade brasileira acom-
panha de perto tanto o Plano Safra como o Plano 
Agrícola, que foi lançado neste ano de 2012/2013, 
envolvendo os vários setores da sociedade, convi-
dando-os todos para esse diálogo franco: para que 
nós possamos ter o aumento da produtividade, o 
aumento da produção de grãos sem precisar au-
mentar a derrubada de nossa vegetação. Para isso, 
é necessário investir fortemente em tecnologia. Nós 
temos a felicidade de ter a nossa Embrapa, a nossa 
indústria da produção de cultivares, da melhoria da 
produtividade. Cada vez mais, precisamos investir 

nessa empresa para que ela possa desenvolver pes-
quisas em prol do desenvolvimento do agronegócio 
e da agricultura familiar.

Ao mesmo tempo, precisamos ter um sistema 
de escoamento de nossa produção com a diminui-
ção do desperdício. Há indicadores que mostram que 
chegamos a ter 30% de desperdício de grãos em solo 
brasileiro por falta de tecnologia na colheita e de um 
sistema de armazenamento e de escoamento da pro-
dução. Por este motivo, nossa Presidenta Dilma, na 
semana passada, lançou um grande programa de in-
fraestrutura, voltado para o sistema de rodovias e fer-
rovias, especificamente, em parceria com a iniciativa 
privada: por ter clareza de que um Estado feito para 
todos não pode abrir mão da iniciativa privada por sua 
experiência, competência e forma de administrar. Tem-
-se clareza de que o Estado é o parceiro forte nesse 
processo, mas não o agente único para resolver es-
ses problemas. 

O modal de ferrovia que já tivemos no final do 
século XIX e início do século XX, com grande presença 
em território nacional, com o acordo das montadoras 
nos anos 50, nós fomos obrigados a desativar grande 
parte dessa rede ferroviária brasileira. Não inovando em 
tecnologia, chegamos ao século XXI e estamos com 
esse estrangulamento da produção e do transporte, 
porque naquela metade do século XX não tivemos a 
visão estratégica do papel de nossas ferrovias.

Agora estamos tentando encurtar esses tempos 
para que possamos, com nossas ferrovias, novamente 
integrar todo o território nacional.

Lá na minha Região Nordeste, estamos recons-
truindo a Transnordestina, uma rodovia do século XIX 
e que até a metade do século XX era o grande instru-
mento de transporte de pessoas e de cargas naquela 
Região. Foi desativada nos anos 90. Boa parte dos 
seus trilhos foi retirado para fazer mata-burros, para 
fazer escoras, para outros destinos e não mais para 
as ferrovias. Agora, estamos construindo 1.740 qui-
lômetros de ferrovias com a Transnordestina, unindo 
inicialmente três Estados: os cerrados do Piauí, gran-
de produtor de grãos, com o Porto de Suape, em Per-
nambuco, e um outro ramal com o Porto do Pecém, no 
meu Estado do Ceará. Essa ferrovia foi privatizada e, 
através dessa parceria entre o setor público e o setor 
privado, estamos refazendo-a. 

Nesse novo modal lançado na semana passada, 
a Transnordestina está sendo integrada à Norte-Sul, 
que se inicia lá no Porto do Itaqui, no Amazonas, e 
vem até aqui, Goiás, aos cerrados de Goiás e se inte-
gra, à altura de Eliseu Martins, no Piauí, a Norte-Sul. 
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Com isso, nós passaremos a integrar toda essa parte 
produtora dos cerrados da Região Centro-Oeste com 
a Região Nordeste e três grandes portos, que são o 
Porto do Itaqui, no Maranhão; o Porto do Pecém, no 
Ceará e o Porto de Suape, em Pernambuco, pois é dita 
a sobrecarga que temos hoje no Porto de Santos, no 
Porto de Paranaguá, lá no seu Estado do Paraná, e 
em outras regiões do Brasil. 

É essa a visão estratégica de uma mulher que 
conhece o Brasil por ter sido Ministra da Casa Civil, 
por ter sido a coordenadora do PAC – Programa de 
Aceleração do Crescimento, que nos permite dizer 
que vamos ser, em 2022, quando o Brasil completar 
200 anos da sua independência, o maior produtor de 
grãos com baixo custo e tendo a tecnologia que per-
mita ao Brasil dizer para o mundo: “Somos grandes 
produtores, mas também somos grande preservador 
do meio ambiente”. 

Por isso, esperamos, na próxima semana, con-
cluir, na Comissão Mista da Medida Provisória 571, a 
votação do Código Florestal, fazendo as mediações 
que a sociedade reclama e em que o Congresso Na-
cional tem clareza do seu papel.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 

– PR) – Obrigado, Senador Pimentel. V. Exª tem razão 
no que diz respeito à necessidade de nós promover-
mos ação neste País para o destravamento ou para o 
incentivo à diminuição do custo Brasil.

De fato, o Governo brasileiro tem promovido gran-
des ações que têm inserido regiões que até outrora 
ficavam distantes de portos importantes como os do 
Nordeste e também do Porto de Paranaguá.

Registro aqui a presença, na nossa tribuna de 
honra, do Sr. João Climaco, que é Presidente da As-
sociação dos Procuradores Autárquicos do Estado de 
São Paulo, acompanhado do Dr. Marcos Stam, repre-
sentante da Associação Brasileira dos Advogados e 
Procuradores Autárquicos dos Estados do Brasil.

Sejam bem-vindos também todos os senhores 
que se encontram na tribuna de honra.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Senador Paulo Bauer, em substituição ao Senador 
Alvaro Dias, que passa à condição de suplente, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 576, de 2012, conforme 
Ofício nº 154, de 2012, da Liderança do PSDB, no 
Senado Federal.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 154/12 – GLPSDB

Brasília, 21 de agosto de 2012

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Pau-

lo Bauer para integrar, como titular, a Comissão Mista 
que analisa a Medida Provisória nº 576 de 2012, em 
substituição ao Senador Álvaro Dias, que passará a 
integrá-la como suplente.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Essa Medida Provisória trata da criação da 
EPL, a Empresa de Planejamento e Logística do Bra-
sil, assinada pela Presidente Dilma no último dia 14 
de agosto.

Eu gostaria de fazer também uma referência ao 
Dia do Maçom, comemorado ontem aqui, no Senado 
Federal, em sessão especial, conduzida pelo Senador 
Mozarildo Cavalcanti, nosso digno representante da 
maçonaria brasileira.

Faço esta referência, meu caro amigo Senador 
Pimentel, dirigindo-me ao Venerável Mestre da minha 
loja, Loja União Curitibana, lá no Paraná, da Grande 
Loja do Paraná, que é uma pessoa que conduz os tra-
balhos de forma profícua. Tenho na maçonaria muitos 
ensinamentos que trago para o Senado Federal, prin-
cipalmente na questão ética e moral, que preceituam 
a base da maçonaria. São os ensinamentos filosóficos 
voltados ao convívio em sociedade na maior harmo-
nia possível, mas sempre pregando os ensinamentos 
éticos e morais.

Faço este registro, esta homenagem à maçona-
ria reportando-me ao Venerável Mestre da Loja União 
Curitibana nº 122, de Curitiba, que pertence à Grande 
Loja do Paraná, o Manoel Jeremias.

Saúdo todos os irmãos das potências, tanto Gran-
de Loja do Brasil, do Grande Oriente do Brasil, Grande 
Oriente do Paraná e das demais Grandes Lojas.

Sr. Presidente, também faço uma breve referên-
cia a uma matéria publicada na Agência Senado, na 
data de hoje, pela manhã, sobre o ano eleitoral, que 
está estimulando um novo modelo de financiamento 
de campanha.

Eu sou relator, aqui no Senado Federal, de um 
projeto de autoria do Senador Cristovam Buarque para 
criar o Fundo Republicano de Campanha. Tenho me-
ditado sobre isso e tenho me posicionado sobre nós 
pensarmos numa forma correta de financiamento de 
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campanha, e o financiamento público de campanha é 
um dos modelos que tenho sustentado. No entanto, 
penso que nós precisamos que haja uma transição 
desse modelo para um próximo modelo e, lógico, que 
esse outro modelo, que seria o modelo de financiamen-
to público de campanha, venha a ser a solução para 
nós extirparmos por vez a corrupção do nosso País.

É muito claro para mim que a corrupção é muito 
grande neste País. No entanto, o financiamento público 
representaria tão somente 1% do custo da corrupção 
para o Brasil. Seria uma das soluções, lógico, promo-
vendo outras ações, como um novo modelo da lei de 
licitações e contratos, modelo que seja mais moderno 
e que permita... Nós estamos assistindo, no dia a dia, 
os grandes debates, que passam por essa questão 
de caixa dois, de financiamento público de campanha.

Quanto a financiamentos de campanha, estamos 
vivendo, agora, neste exato momento, nas eleições 
municipais, uma disparidade, com grupos econômi-
cos que bancam campanhas, sustentam campanhas, 
lógico, com interesses futuros, e isso é sempre em 
detrimento do nosso País.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. Bloco/PMDB 
– PR) – Pela ordem, Senador José Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Sérgio Souza, eu também tenho clareza de que 
um dos motivos que colaboram, em muito, para acirrar 
o debate, para aumentar os custos da campanha e, 
também, o processo de corrupção é o sistema priva-
do de campanha.

Todas as comissões parlamentares de inquérito 
que tenho acompanhado nos últimos 18 anos... Che-
guei aqui em fevereiro de 1995, como Deputado Fe-
deral, devo isso às famílias cearenses; fiquei 16 anos, 
quatro mandatos consecutivos, e, em seguida, as famí-
lias cearenses me mandaram para o Senado Federal. 
Durante esse período, fui autor e membro de grande 
parte das comissões parlamentares de inquérito, seja 
na Câmara, ou das mistas, no Congresso Nacional. E 
o debate sobre financiamento de campanha sempre 
está presente. E grande parte dos indiciamentos está 
vinculado a esse processo. 

Portanto, eu sou daqueles que compreendo tam-
bém que é chegada a hora de nós implantarmos o 
financiamento público de campanha, como fez a Ale-
manha, e o mantém até hoje; como fez a Inglaterra, 
e o mantém até hoje; como fez a França, e o mantém 
até hoje; como fez a Espanha, e o mantém até hoje. 

E, nos Estados Unidos, há um sistema misto: eles têm 
financiamento público e também conjuga com o finan-
ciamento privado. Mas só que, lá, o financiamento não 
é ao candidato, é ao partido, é à instituição. E o partido 
faz, através dos seus mecanismos internos, essa dis-
tribuição. No Brasil, o financiamento é exclusivamente 
ao candidato, não é nem ao partido. 

Com as mudanças que nós fizemos, em 1998, 
para as eleições de 1998, passamos a ter também o 
financiamento ao partido. 

Mas o grave problema é o financiamento ao can-
didato, porque, se o candidato não aceita as regras, 
não tem o financiamento. E se ele não tem o financia-
mento, ele não é eleito. Portanto, ele passa a ser um 
delegado dos interesses daquele que está financiando. 
Evidentemente que isso também era mantido para os 
partidos políticos. Com a criação do fundo partidário, 
na reforma de 1996, nós conseguimos criar o fundo 
partidário, e o financiamento do fundo partidário já é 
público. E, agora, precisamos dar o segundo passo.

E, junto com isso, veio o fortalecimento do par-
tido, porque não há Estado democrático de direito se 
não houve instituições consolidadas. E, junto com o 
partido, precisamos discutir também o mecanismo 
de acesso e de democratização nas suas instâncias, 
que é uma das preocupações. E, com isso, a fidelida-
de partidária, tanto que o Supremo Tribunal Federal 
já reconheceu que o mandato pertence ao partido. 
E está correto, porque são pouquíssimos os que têm 
votos suficientes para atingir o coeficiente eleitoral. De 
modo geral, é o somatório dado à legenda e também 
dado aos candidatos daquele partido para assegurar 
a eleição de um vereador, de um Deputado estadual 
e de um Deputado Federal. 

Portanto, acredito que esse conjunto de normas 
em que vem o financiamento público, o mandato per-
tencendo ao partido e a democratização do partido, 
nós teremos mais um avanço na reforma política par-
tidária deste País. 

V. Exª, que é um profundo conhecedor desta ma-
téria como advogado militante que é, e hoje membro 
do Congresso Nacional, pode nos ajudar muito nessa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – 
PR) – Muito obrigado, Senador Pimentel.

Percebo que, no tempo e no espaço, se perdeu 
um pouco a noção da função de um partido político. 
O partido político nasce, e se cria um estatuto, uma 
programática, uma proposta. Como nasce um partido 
político? Um grupo de pessoas que comungam da 
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mesma ideia – chamamos isso de ideologia – passa 
a formar um partido político.

No Brasil, há o pluripartidarismo, tão questiona-
do, mas isso quer dizer que o País dá acesso às mi-
norias, não somente às maiorias. É por isso que há 
tantos partidos no Brasil. Mas se perdeu a noção de 
ideologia partidária. Tenta resgatar isso o nosso Poder 
Judiciário, na medida em que faz uma jurisprudência 
dizendo que, de fato, o mandato é do partido, criando 
a Resolução nº 22.610, de 2007, do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE). Isso traz uma nova era para o Brasil 
no sentido de repensarmos o seguinte aspecto: se o 
mandato, de fato, é do partido, então temos de rever, 
inclusive, as funções programáticas do partido, porque 
as pessoas, os partidários, os correligionários ou aque-
les que são filiados têm de ter a mesma ideologia, ou 
seja, não podem estar naquele partido por conveniên-
cia, mas, sim, porque defendem aquela ideia.

A partir disso, temos de conseguir traduzir essas 
ideias do partido em propostas, que são levadas, exa-
tamente neste momento, ao crivo do eleitor. O eleitor 
brasileiro está recebendo na sua casa, no dia a dia, 
neste exato momento, no processo eleitoral, a proposta 
do candidato. Essa proposta do candidato tem de ser 
feita em cima da base ideológica do seu partido. Deveria 
ser assim, a regra é assim. É lógico que fugimos dis-
so nos últimos anos, tanto que as pessoas votam nas 
pessoas, não votam mais nos partidos. É muito claro 
isso no Brasil. Por isso, temos de repensar uma série 
de coisas. Essa proposta oferecida ao eleitor é que tem 
de ser a vencedora, não aquele que lidera a proposta, 
o candidato, porque essa proposta vai passar a ser lei.

A diferença entre o público e o privado, Senador 
Pimentel, senhoras e senhores, é justamente isto: na 
vida privada, podemos fazer tudo o que queremos, 
desde que a lei não nos coíba; na vida pública, nós só 
podemos fazer aquilo que a lei permite. E, para que se 
venha a permitir que minha proposta seja executada, 
ela tem de se transformar em lei, indo à Câmara dos 
Vereadores, à Assembleia Legislativa, ao Congresso 
Nacional, na forma de PPA – Plano Plurianual, que 
vale por quatro anos, que é exatamente o período de 
um mandato no Brasil.

Então, temos de rever muitos conceitos, princi-
palmente. Qual é a função da lei? Aproveito este nosso 
momento e o tempo que temos aqui, Senador Pimen-
tel, para debater esta questão: o que são as nossas 
leis? As nossas leis nada mais são que um reflexo do 
anseio da sociedade, dos costumes. Nós doamos ao 
Estado o poder de legislar e de regular nossa vida em 
sociedade e fazemos isso há milênios. E o Estado tem 

de regular isso. Então, o Estado regula os costumes 
em sociedade. Por isso, estamos fazendo, João Clí-
maco, o novo Código Penal. Aqui, há uma comissão 
especial para isso.

O Brasil vive uma nova era, em que houve um 
avanço social e econômico. Nós somos a sexta eco-
nomia do mundo. Isso é grandioso, gente! Nós preci-
samos avançar mais em cultura. Estamos avançando 
muito, mas é preciso haver cidadãos mais conscientes, 
esses cidadãos que vão ser os representantes deste 
País amanhã. Não tenham dúvida disso!

Então, precisamos promover uma reformulação 
no sistema político brasileiro. Aqui, no Congresso, 
está tramitando a reforma política. Há alguns projetos 
já prontos para serem votados no Senado Federal. E 
pretendo, como relator do Fundo Republicano de Cam-
panha, dar uma solução ao Brasil, para que possamos 
transmitir a realidade que vivemos hoje no Brasil.

Por fim, antes de encerrar esta sessão, registro 
que, hoje, toma posse, no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), a Ministra Assusete, que foi votada aqui, por este 
Senado Federal. Foram encaminhadas à Presidente 
Dilma recomendações pela sua indicação.

Nada mais havendo a tratar, vou declarar encerra-
da a presente sessão, desejando uma boa tarde a todos.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – 
PR) – Os Srs. Senadores Mário Couto e Aloysio Nunes 
Ferreira enviaram discursos à Mesa, para serem pu-
blicados na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o Inciso I e § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Iguais a tudo o que 
está aí”, publicada pela revista Época em sua edição 
de 25 de junho de 2012.

A matéria destaca que no passado em mundos 
opostos, o ex-presidente Lula e o ex-governador biô-
nico Paulo Maluf unem-se a partir da sede pelo poder, 
que falou mais alto que suas carreiras e a história po-
lítica do país.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)



43250  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012



Agosto de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  22  43251 



43252  Quarta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2012

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do artigo de autoria do 
ex-governador José Serra, intitulado: “Menos marke-
ting, mais qualidade”, publicado pelo jornal O Estado 
de S.Paulo em sua edição de 8 de março de 2012.

Segundo o autor, é possível mudar a realidade 
da educação no País, desde que se façam as esco-
lhas certas. 

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. art. 210, inciso I, 
§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – 
PR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 53 mi-
nutos.) 
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